
instituto Nossa riqueza
construindo a ̂  k7.rr.^,.^
gerações — ^ ̂

Planalto, 14 de junho de 2022.

Para

Excelentíssimo Senhor

Luiz Carlos Boni

Digníssimo Prefeito do Município de Planalto

REQUERIMENTO

O Instituo Construindo Gerações, entidade sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ
sob n° 41.458.325/0001-08, neste ato representado por seu Presidente senhor
Vandertei Copini, inscrito no RG sob n° 6.692.685-0 e CPF sob n°
017.716.42980, casado residente e domiciliado a Rua Elcina Budke, n° 358 A,
Centro da cidade de Planalto, vem mui respeitosamente por meio deste, solicitar
ao ilustríssimo senhor, Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal, o pedido de cessão
de uso de uma área de 15.000 m^ para que possa ser construída a sede do
Instituto.

Nestes Termos

P. Deferimento

Vanderlei Copini

Presidente

INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES - CNPJ 41.458.325/0001-08
Av. Rio Grande do Sul, n9 06 - Bairro João Zacco Paraná - CEP: 85750-000
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Planalto, 14 de junho de 2022.

Para

Excelentíssimo Senhor

Luiz Carlos Boni

Digníssimo Prefeito do Município de Planalto

JUSTIFICATIVA

O Instituo Construindo Gerações, entidade sem fins lucrativos, inscrito no

CNPJ sob n° 41.458.325/0001-08, vem por meio desta apresentar suas ações

pelas quais a construção da sede do Instituto faz-se necessário em nosso

Município.

A Entidade se põe a disposição para ajudar a sanar a demanda social

promovendo o ser humano nos seus diversos aspectos: cultural, intelectual,

esportivo, moral, social, familiar e profissional, para melhorar suas condições de

vida e, consequentemente, construir e formar gerações que contribuam para um

mundo mais humanizado e de oportunidades de desenvolvimento:

Promover assistência social, educacional, econômica e moral da criança,

do adolescente, do jovem, do idoso, da família e da comunidade;

Trabalhar pela melhoria da qualidade de vida de crianças, jovens e

adultos, através de implantação de projetos diversos na área educacional,

cultural, artística, esportiva, meio-ambiente, lazer e saúde;

Promover e desenvolver projetos e parcerias com o objetivo de oferecer,

em instalações apropriadas, cursos profissionalizantes livres e abertos à

comunidade;

Promover a informação para uma vida com qualidade e sustentabilidade

mediante organização e promoção de eventos, palestras, conferências, fóruns

de discussão e grupos de estudos;

Promover a educação solidária, a capacitação e formação de agentes

multiplicadores de conhecimento;

Promover e gerir atividades educacionais, mediante a criação, de oficinas

culturais, de música, artes visuais, informática, dança, corte e costura,
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artesanato, desportivas, de informação de saúde e lazer as crianças,

adolescentes, adultos, idosos e à comunidade em geral;

Estimular mediante ações sociais, educativas e culturais, a efetivação dos

direitos referentes a vida, a saúde, a alimentação, a educação, a

profissionalização, a cultura, a dignidade e ao respeito de crianças, adolescentes

e adultos, compreendendo: atividades na área da moda e comunicação social,

incluindo a produção, edição, distribuição e vendas de livros, camisetas, vídeos

e filmes, promoção de eventos, apresentações teatrais e musicais e atividades

de natureza pedagógica com a organização e manutenção de cursos, aulas,

oficinas, seminários, palestras, retiros e exposições;

Promover a defesa e preservação do meio ambiente, do patrimônio

histórico e artístico e promoção do desenvolvimento sustentável, através de

coleta seletiva e reciclagem, podendo incentivar a criação de cooperativas de

trabalho e produção para geração de emprego e renda;

Promover processos educativos que assegurem acesso ao ensino

fundamental, a formação técnica, a qualificação profissional, possibilitando a

inserção no mercado de trabalho;

Promover o desenvolvimento econômico e social e combate a pobreza

mediante a gestão de programas e projetos dirigidos a inserção social e geração

de emprego e renda;

Promover o exercício da Cidadania, dos Direitos Humanos e das

Garantias Individuais e Coletivas, especialmente as previstas no Estatuto da

Criança e Adolescente - ECA (Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990) e na Lei

Orgânica de Assistência Social - LOAS (Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de

1993);

Estimular todas as formas de expressão cultural, promovendo ações e

desenvolvendo projetos que contribuam para o acesso das populações de baixa

renda aos bens culturais;

Promover o voluntariado e ações comunitárias.

As possibilidades de execução do projeto estão definidas pelo

envolvimento de várias lideranças que buscam o pleno desenvolvimento do

cidadão de nossa região por meio do qual se dará a oportunidade de rede de

ações que irão fomentar atividades que envolvem inúmeros participantes

principalmente em contraturno social.

INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES - CNPJ 41.458.325/0001-08
Av. Rio Grande do Sul, nS 06 - Bairro João Zacco Paraná - CEP: 85750-000



instituto Nossa riqueza

lerírteT- é o se, humano^

É fundamenta! que as autoridades de Planalto possam ter de forma

objetiva a sua participação e envolvimento na prática para que emanados

possamos alcançar aos objetivos, entre eles a estruturação e construção da sede

do Instituto com a participação efetiva do Município e de outros Municípios da

área de abrangência.

É importante destacar que neste contexto a criação do Instituto vem de

encontro no fomento da qualidade de vida de seus participantes, contribuindo

para que em ações em conjunto possamos estar contribuindo na resolução de

vários problemas que por hora estão voltados para sua resolução unicamente

por ações públicas.

Estamos propondo uma parceria que irá fortalecer inúmeras ações nas

áreas de atuação, educação, cultura, esporte, saúde, meio ambiente e cidadania

como ferramentas de inclusão social, amparados pelos princípios da ética, do

respeito, do caráter, da moralidade e todos os demais que transformam pessoas

em verdadeiros cidadãos, a Construindo Gerações busca desenvolver, em

parceria com instituições públicas e privadas, meios de modificar

comportamentos e transformar a sociedade.

O diferencial da proposta é a inovação com a participação de vários

personagens que possuem uma visão empreendedora que vem de encontro para

o pleno desenvolvimento de novas possibilidades de transformação social.

Sendo o que se apresenta para o momento estamos a inteira disposição

para que todas as dúvidas sejam sanadas e desta forma construirmos juntos

uma visão ampla do potencial que juntos podemos alcançar.

Atenciosamente,

Vanderleí Copíni

Presidente
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DESPACHO

Procedimento Administrativo 005/2022.

Referente ao requerimento do Instituto Criando Gerações.

A Secretaria Municipal de Administração recebeu em 15 de Junho de
2022 um requerimento através do qual o Instituto Criando Gerações de
Planalto manifesta o interesse social pela celebração de Termo de cessão de
uso de um terreno para a instalação da sede do Instituto,

Juntamente com o Oficio de Requerimento à entidade apresentou uma
justificativa onde aponta que o Instituto Criando Gerações é uma entidade sem
fins lucrativos, criada por várias lideranças e empresários, que tem como
objetivo a realização de trabalhos com o intuito de promover o desenvolvimento
social, através de projetos com ações nas áreas de educação, cultura, esporte,
saúde, meio ambiente e cidadania.

CONSIDEFÍANDO o requerimento do Instituto Criando Gerações e
CONSIDERANDO que o trabalho desenvolvido pelo Instituto atende os
princípios de interesse público e social, esta Secretaria de Administração, após
estudos, aponta que nos termos da Lei Municipal 2678/2022, existe a

possibilidade de formalização de termo de cessão de uso, apontando para tal,
parte da Chácara de Terreno Urbano n° 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da
subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia de Capanema do Município de
Planalto-PR, com área de 5.949,78 (cinco mil, novecentos e quarenta e nove
metros e setenta e oito centímetros quadrados), localizado na Ra Paraná, e o
Lote Urbano n° 01 da Quadra 307 do loteamento Jardim Aquarius, da Planta
Geral da Cidade de Planalto, com área total de 3.687,24 m^ (três mil,
seiscentos e oitenta e sete metros e vinte e quatro centímetros quadrados),
situado na esquina da Rua Paraná, da Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande
do Sul, Centro, Planalto, os dois terrenos totalizam 9.636,94 m^ (nove mil,
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seiscentos e trinta e seis metros e noventa e quatro centímetros quadrados),
fazem confrontação e serão cedidos em conjunto.

Para dar andamento o procedimento administrativo visão a formalização
de Termo de Cessão de Uso. nos termos do Art. 6° da Lei Municipal
2678/2022, a Secretaria de Administração encaminha tal pedido ao Conselho

Municipal de Desenvolvimento, a fim de discutir e deliberar sobre a

possibilidade de formalização.

/  f Ç I Planalto, 28 de Junho de 2022.
'lih / ■

MARCELO FELIPE SCHMITT

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE CAPANEMA- PR

Av. Espirito Santo. 91S - Fone 46 3552-1392

ADCHjFO BrrTENCOURT BUDOU
Ofidal

RG.279.807-PR

LIVRO N? 2

REGISTRO GERAL

'FICHA"

01

MATRÍCULA N° 25.193

RUBRICA

(Lr
DATA: 03.03.2008 - FUSÃO: Chácara de Terreno Urbano n" 02,03 e 04 (Dois, três e <1»
Subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia Capanema, do Município de Planalto, Estado do
com área de 41.718,45 (Quarenta e um mil,
centímetros quadrados) com os seguintes Imutes e confrontóçôes: NOTTE. Por linha seca e ra^
^Znm llT^cia n» 05, da mesma gleba; NORDESTE: Confronta °
Luzia e por linha seca e reta, confronta corr, a chácara n" 2-A e
Por linha seca e reta, confronta com a chácara n" 01, da mesma gleba, SUDOESTE. Por nnrta

è ret^ com a Avenida Rio Grande do Sul; NOROESTE; Por e retas e
por curvas circulares, confionta com a Rua Soledade. DESCRIÇÃO DO ® ^
Lco 7, com Az: mviS" segue com 120.00 metros, chegando no marw 6. parte do 6.
com Az: 133-19'48" segue com 116.05 metros, chegando no ma^ 5, parte do m^
156«'49'3r' segue com 5.50 metros, chegando no marco 4 parte do marco 4 wm ̂  19^ 1 ̂
segue com 111,01 metros, chegando no marco 3, parte do marco 3,
com 81,04 metros, chegando no marco 2, p^e do marco 2, , q„ 50
148 16 metros chefiando no marco 1. parte do marco 1, com Az. 315 'S"S^donl marco 11. parte do marco 11, com Az: 45W00» ~
chegando no marco 10. parte do marco 10, por uma curva circular sf^e com 80,00 mmros
cheMndo no marco 9. parte do marco 9. por uma curva circular segue com 69,23 metros,
S»do no marco 8, imite do marco 8. com Az: "SWW-sepe com 40.7^^ metros, chegando
no marco 7, final da poligonal. Indicação Fiscal n® 01.05.005.GL01 .CH234.-

PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR, pessoa jurito de dirmto púbhco]
interno, inseriu nõCNPJ sob n" 76.460.526/0001-16. situada a Praça Sío Francisco de Assis,
Centro, Planalto/PR.-***

rpoistrO anterior: Matrículas sob n's 20.391 « 20.392, f ^
deste OScio/h/teférido é verdade e dou fé. Capanema, 03 de março de 2008. Adolfo B. Budola.
Oficialunciai.^;;í^g^g Hennann

R-1-2S193- PW^Í?28, do livro l.E. DATAÍ 08/05/2008. DQâCAfi- f
Escritura Pública de DoaçSo, datada de 22 de
Planaltort-R, no livro 037. fls. 93/94, o outorgante Doador: l^mCfflO DE P^NAI^^
CNPJ sob n» 76.460.526/0001-16. pe^a jundica de ,39-
renresentado por seu Prefeito Municipal 'nácio Zimmer. RO 3.16ZM3-2 e 498.3/6.1»
04 brasileiro -f"*". residente e domiciliado na Rua Paraná, Planaito/PR, doou o imóvel dap?;^rrriX avaliado em R$ 35.148,00 (Trinta e cinco f a
cfe. Temo de AvaUação, expedido pela
Outorgada Donatária: COMPANHIA DE HABITAÇAO DO PARANA - p^PA^_CNPJ
76 592 807/0001-22, pessoa jurídica de direito privado, sociedade de economia ims^ on PUi Sn» 5.1I3! de 14/05/1965, com sede esubelecida à Rua M"®^^
Curitibafl/R, neste ato representada por seu Diretor Presidente Pflfafl VáMomtrç
Macedo RG SSP/PR 531.233-7 eCPF 232.242.319-04, brasileiro, solteiro, engenheiro 011^ comÜ Marechal Deodoro. 1.133, Centro <í«cyV4"o°"S
Azi«,;«;e»Mt5wn Finflnppíro João Caflos GoncaWes^arachQ, RG SSP/SC 2/R-92/.4JU e urr
544 187.639-53, brasileiro, casado, médico, residente e domiciUado
1.133, Centro, Curiliba/PR, neste ato representada por sua procuradora
RG SSP/PR 3 446 301 e CPF 588.688.799-72, brasileira, solteira, gerente de Escntono Region^df SaR em Francisco BeltrSotfR, residente e domiciliado na Rua
Centro Francisco Beltrão/PR. cfe. Procuração lavrada no 12 Ofício de Notós Ta^^ionato
Macedo, Curitiba/PR. no livro 320-P. fls. 032, em 14/12Q007. a qu^ fica arquwada ntó Not^
Tabeiionato de Planalto/PR, no livro 03. fls. 16/18. CONDIÇÕK: As
Pública de Doação, acima citada. Lei Municipal n® 1.164, de 08 de ̂ ^rço^® 2006,
neste Ofício. DOI cfe. IN/SRF 163 de 23/12/99. Certidão Negativa Municipal n 2291, expedida
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continuação I

sela Prefeitura • Municipal de Planalto/PR. Certidão Negativa Estadual n® .4040954-79, emitída
íletronicamente via Internet. Certidão Negativa de Ônus Reais, Ações Pessoais, Reipersecutóiias,
s/n®, expedida por este Oficio; Certidão Positiva de Feitos Ajuizados s/n®, expedida pelo Cartório
io Distribuidor, desta Comarca, aos 16/04/2008. Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de
Síegativa de Débitos Relativos aos Tributos . Federais e à Divida Ativa da União n®
33DB.50D6.7C3C.1A9E, emitida eletronicamente via Internet. Certidão Positiva com efeitos de
Síegativa de Dâjitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros n® 032092007-
14021070, emitidâ eletronicamente via Internet. Certificado de Regularidade do FGTS -- CRF n®
2008040301101400894594, emitida eletronicamente via . Internet. Indicação Fiscal n®
)1.05.005.GL01.C234.0DO. Nada mais até a presente dátã. Custas: 4.312,00 VRC. R$ 452,76.
Selo Registrai - R$ 2.0^f|^rido^^vçrdade e dou fé. Capanema, 08 de maio de 2008. Adolfo
3. Budola. Oficial.-^

^ , cuuüU
rtâ Ja. Hermaxui

R-2-2S.193. - PROT. lof^lSç^íwro l.F. DATA; 12/07/2010. REVERSÃO DE DOACÃO.-
Mos termos da Escritura Púbüca de Reversão de Doação, datada de 29 de junho de 2010, lavrada
ias Notas do Tabelionato de Planalto/PR, no livro 040, fls. 085, comparecem de um lado como
Outorgante: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, CmJ/MF sob n®
76.592.807/0001-22, pessoa jurídica de direito privado, sociedade de economia mista, criada pela
Lei Estadual n® 5.113, de 14/05/1965, com sede estabelecida a Rua Marechal Deodoro, 1.133,
Curitiba/PR, neste ato representada por seu Diretor Presidente Everaldo Belo Moreno. RG SSP/PR
3.759.960-3 e CPF 496.160.999-49, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua
Peruibe, 29, Jardim Grevilha III, Maringá/PR, e por seu Diretor Administrativo Financdro
VfiguerRossetim. RG SSP/PR 1.842.550-5 e CPF 403.573.769-00, brasileiro, casado, capaz,
contador, residente e domiciliado a Rua Jeremias Maciel Peretto, 120, Bairro Campo Comprido,
Curitiba/PR, neste ato representada por sua procuradora Tania Regina Bemardon, RG SSP/PR
3.446.301-8 e CPF 588.688.799-72, brasileira, solteira, gerente de Escritório Regional da
COHAPAR em Francisco Beltrão/PR, residente e domiciliada a Rua Pernambuco, 434, centro,
Francisco Beltrâo/PR, cfe. procuração lavrada no 12® Oficio de Notas de Curitiba/PR, no livro
329-P, fls. 136, aos 22/06/2010, a qual fica arquivada nas Notas do Tabelionato de Planalto/PR, no
livro 03,-fls. 195, e de outro lado como Outorgado: MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, CNPJ
sob n® 76.460.526/0001-16, pessoa jurídica de direito publico interno, com sede na Praça São
'rancisco de Assis, 1583, Planalto/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Marlon
(.-ernando Kuhn. RG SSP/PR 3.031.944-3 e CPF 643.844.469-34, brasUeiro, casado, capaz,
agricultor, residente e domiciliado no Distrito de São Valério, Planalto/PR. Pela outorgante, foi
dito o seguinte: 1) Que por Escritura lavrada em data de 22/04/2008, nas Notas do Tabelionato de
Planalto/PR, no livro 037, fls. 93/94, registrada no R-l-retro, de doação feita pelo Município de
Planalto/PR, é senhora e legítima possuidora, livre de ônus de qualquer natureza do imóvel da
presente matrícula. 2) Que cm virtude de o outorgado possuir projetos junto ao Governo Federal e
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação para construção de unidades habitacionais de
interesse social, encaminhou solicitação à outorgante, através dos ofícios n®s 237/09 e 24/10, para
reversão de doação do imóvel; que após apreciado e submetido a decisão da Diretoria Executiva,
cfe. consta na ata da reunião da diretoria n® 11/2010, de 16/03/2010, foi aprovada pela Companhia
de Habitação do Paraná - Cohapar, a reversão da doação; pelo que, e na melhor forma de direito
REVERTE, como revertido tem, ao patrimônio do outorgado MUNICÍPIO DE PLANALTO,
Estado do PARANÁ, o imóvel da presente matrícula, transmitindo ao outorgado toda posse, jus,
dominio, direitos e ações, gratuitamente, a fim de que o referido outorgado possa usar, gozar, e
livremente dispor do mencionado imóvel, como seu que é e fica sendo de hoje em diante, ficando
assim, revogada c sem qualquer efeito jurídico a doação referida, voltando o imóvel a
pertencer ao patrimônio do outorgado, comprometendo-se a outorgante a fazer a presente reversão
sempre boa, firme e valiosa a todo tempo. Para efeitos fiscais o imóvel da presente matrícula foi
avaliado em R$ 72.400,00 (Setenta e dois mil e quatrocentos reais). DOI, cfe. IN/SRF n® 163 de
23/12/1999. Certidão Negativa Municipal sob n® 3933, expedida pela Prefeitura Municipal de
Planalto/PR. Certidão Negativa Estadual n® 6448055-28, emitida eletronicamente via Internet.
Certidão Negativa de ônus e Hipotecas e a de Ações Reais Pessoais Reipersecutórias s/n,
expedidas por este Oficio. Certidão Negativa de Feitos Ajuizados s/n®, expedida pelo Cartório do
Distribuidor, desta Comarca, aos 08/07/2010. Certidão Negativa da Justiça do Trabalho n®
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íbrica-

• continuação-

FICHA

28240/2010, expedida pelo Tribunal Regional <Jo "^abllho - 9° Região, Distribuiçãp dos feitos de
1" Instância de Curiiiba/PR. Certidão de Distribuição n® C5114e2c453d97b81eee0b06alfe64fó,
emitida eletronicamente via Internet. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e a Divida Ativa da União 0129.3287.1B20.4762, emitida eletronicamente via
Internet. Certificado de Regularidade do FGTS - ̂  n» 2010061708020994273439, emitida
eletronicamente via Internet. Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições
Previdenc

presente
I.

ias e às de Terceiros n® 679462010-14001013, emitida eletronicamente via Internet. , A
[versão não incide ITCMD ou ITBÍ, nos termos do Dec. 29.251, de 1.989, art. 2®, inciso

fS, isento de recolhimento, cfe. Lei 12.216/98, Artigo 3®, Item 7/B/17. Indicação
Fiscal n°i
4éX76
Oficial.-*

15.005.GL01.C234.000. Nada mais até a jpresente data. Custas 4.312,00 VRC. RS
iferido é verdade e dou fé. Capanema, 09 dè agosto de 2010. Adolfo B. Budola

•>» . ̂ B«»4oIa'>0.5.SIS^M.PR
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arnip Dl BEGISIRO DE IMÓVEIS
Comarca <Ie Capanoma/PR

Travossa JosA Florisno Bmnd&o. n* 20
Fofto:(4ã)3SS2-13B2

Tibèrío Braga de 8. Budola
Reglalrador Osclgnodo

REGISTRO GERAL

LIVRO N® 2 CMUKA ■■
^

GMATRICULA Ns 34.920

nATAt 20/12/2018.' Lote Urbano n® 01 - Área Institucional (Ura-Área Institucional^ da Quadra
n® 307 (Trezentos e sete), do loteamento denominado "Loteamento Jaidim Aquánus , da Planta
Geral da Cidade de Planalto, Estado do Paraná, com área de 3.687,24m^ (Três mil, seiscentos e
oitenta e sete metros e vinte e quatro centímetros quadrados), com os s^umtes limites e
confrontações: NORTE: Por linha seca e reta, cora extensão de 87,25 metros, confronta c»m a
chácara n® 02,03 e 04, da gleba 01-CP; NORDESTE: Por linha seca e reta, coro extensto ̂
28 681 metros, confronta com a Rua Paraná; SUDESTE: Por linha seca e reta, com extensão ̂
80'.00 metros, confronta com a Rua Aquarius; SUDOESTE: Por linha seca erc^ com ̂tensão
de 63,50 metros, confronta com Avenida Rio Grande do Sul; SITUAÇÃO: O lote n 01 (Ai^
Institucional), situa-se na esquina da Rua Paraná, da Rua Aquarius e da Av^& Rio (tode do
Sul, com extensões de 28,681 metros, 80,00 metros e 63,50 metros. Indicação Fiscal n
01.04.004.0307.00000001.0.

PROPRIETÁRIO: MUNICÍPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ, CWJ sob n®
76.460.526/0001-16, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Sao Francisco
de Assis, n® 1583, Planalto/PR -*®*

REGISTRO ANTERIOR: Matricula sob n'
Registro de Imóveis. O referido é verdade e
Braga de B. Budoia. Registrador Designado

.íegistro Geral, deste Serviço de
O de dezembro de 2.018, Tibério

lauck

RO 9.034À96-0 • PR
Escrevente

• SêGUE NO VERSO-
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
_  E-mail: pianalto@pianaito.pr.gov.br

'  Pfaça São Francisco de Assis. 15^3
MUNICÍPIO DE 85750-000 PLANALTO - PARANÁ
PLANALTÓ

CHAMAMENTO PÚBLICO

EDITAL PARA APURAÇÃO DE INTERESSADOS EM CESSÃO DE USO DE
IMÓVEL PÚBLICO

Procedimento Administrativo 005/2022

MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com
sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONt, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, no uso de suas atribuições,
torna público o presente Edital Chamamento Público para apuração de
interessados em Cessão de Uso de bem imóvel do Município de Planalto-PR,
de acordo com a Lei Municipal n® 2678, de 21/06/2022, e nas condições abaixo
descritas:

1. OBJETO

1.1 Parte da Chácara de Terreno Urbano n° 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da
subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia de Capanema do Município de
Planalto-PR, com área de 5.949,78 (cinco mil, novecentos e quarenta e nove
metros e setenta e oito centímetros quadrados), localizado na Ra Paraná, e o
Lote Urbano n° 01 da Quadra 307 do loteamento Jardim Aquarius, da Planta
Geral da Cidade de Planalto, com área total de 3.687,24 m=^ (três mil,
seiscentos e oitenta e sete metros e vinte e quatro centímetros quadrados),
situado na esquina da Rua Paraná, da Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande
do Sul, Centro, Planalto, os dois terrenos totalizam 9.636,94 m^ (nove mil,
seiscentos e trinta e seis metros e noventa e quatro centímetros quadrados),
fazem confrontação, não possuem benfeitorias e serão cedidos em conjunto.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar exclusivamente pessoas jurídicas, e que atendam o
disposto na Lei Municipal n° 2678, de 21/06/2022 e condições exigidas neste
Edital.

2.2. Os interessados na Cessão de Uso deverão formalizar requerimento de
acordo com os requisitos dispostos na Lei Municipal n° 2678, de 21/06/2022.

2.3 Não poderão participar interessados que se encontrem com falência
decretada, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, dissolução e liquidação;
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planafto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

2.4 Interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar
com a Administração Pública.

2.5. O requerimento devidamente fundamentado conforme Lei IVIunicipal n°
2678, de 21/06/2022, deverá ser protocolada junto a Secretaria de
Administração, situada na Praça São Francisco de Assis. n° 1583, se melo
digital enviadas para o e-mail felipe.schmitt@planalto.pr.gov.br em até 15
(quinze) dias úteis a contar da publicação deste Edital de Chamamento
Público no Diário Oficial do Município de Planalto.

Planalto - PR, 04 de Julho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
_  E-mail: ptanalto@planalto.pr.gov.br

'  "" ̂ São Francisco de Assis. 1583
MUNICÍPIO DE 85750-000 PLANALTO - PARANÁ
PLANALTO

DESPACHO

Procedimento Administrativo 005/2022.

Referente ao requerimento do Instituto Criando Gerações.

CONSIDERANDO que após o requerimento do Instituto Criando

Gerações, para formalização de termo de cessão de uso sob terreno de

propriedade do Município foi realizada reunião do Conselho Municipal de

Desenvolvimento, onde foi aprovado o requerimento.

CONSIDEFÍANDO a Publicação de Edital de Chamamento Público para

apuração de interessados em firmar termo de cessão de uso de imóvel de

propriedade do Município de Planalto com o seguinte objeto:

"1. OBJETO

1.1 Parte da Chácara de Terreno Urbano n° 02, 03 e 04 (dois. três

e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia de Capanema do

Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78 (cinco mil, novecentos

e quarenta e nove metros e setenta e oito centímetros quadrados),

localizado na Ra Paraná, e o Lote Urbano 01 da Quadra 307 do

loteamento Jardim Aquarius, da Planta Geral da Cidade de Planalto,

com área total de 3.687,24 m^ (três mil, seiscentos e oitenta e sete

metros e vinte e quatro centímetros quadrados), situado na esquina da

Rua Paraná, da Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul, Centro,

Planalto, os dois terrenos totalizam 9.636,94 m^ (nove mil, seiscentos e

trinta e seis metros e noventa e quatro centímetros quadrados), fazem

confrontação, não possuem benfeitorias e serão cedidos em conjunto."

CONSIDEfRANDO que não tiveram manifestação de outros interessados

em firmar termo de cessão de uso sob o terreno citado.

Para dar andamento o procedimento administrativo visão a formalização

de Termo de Cessão de Uso, nos termos do Art. 6° da Lei Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

2678/2022. a Secretaria de Administração encaminha tal pedido para parecer
da Procuradoria Jurídica deste Município, a fim de manifestar sobre a

possibilidade de formalização.

Planalto, 27 de Julho de 2022.

/LnuxJo {■
"J MARCELO FELIPE SCHMITT

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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CHAMAMENTO PÚBLICO
EDITAL PARA APURAÇÃO DE INTERESSADOS EM
CESSÃO DE USO DE IMÓVEL PÚBLICO
Procedimento Administrativo 005/2022
MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito
Público Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n®
1583, inscrito no CNPJ n® 76.460.526/0001-16, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor
LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula
de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20, no uso de suas atribuições, torna público o
presente Edital Chamamento Público para apuração de
interessados em Cessão de Uso de bem imóvel do Município

^  de Planalto-PR, de acordo com a Lei Municipal n° 2678, de
21/06/2022, e nas condições abaixo descritas:
1. OBJETO
1.1 Parte da Chácara de Terreno Urbano n® 02, 03 e 04 (dois,
três e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia de
Capanema do Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78
(cinco mil, novecentos e quarenta e nove metios e setenta e
oito centímetros quadrados), localizado na Ra Paraná, e o Lote
Urbano n° 01 da Quadra 307 do loteamento Jardim Aquarius,
da Planta Geral da Cidade de Planalto, com área total de
3.687,24 m- (três mil, seiscentos e oitenta e sete metios e vinte
e quatro centímetros quadrados), situado na esquina da Rua
Paraná, da Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul,
Centro, Planalto, os dois terrenos totalizam 9.636,94 m^ (nove
mil, seiscentos e trinta e seis metros e noventa e quatro
centímetros quadrados), fazem confrontação, não possuem
benfeitorias e serão cedidos em conjunto.
2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderão participar exclusivamente pessoas jurídicas, e que
atendam o disposto na Lei Municipal n® 2678, de 21/06/2022 e
condições exigidas neste Edital.

^^01^ 2.2. Os interessados na Cessão de Uso deverão formalizar
requerimento de acordo com os requisitos dispostos na Lei
Municipal n®2678, de 21/06/2022.
2.3 Não poderão participar interessados que se encontrem com
falência decretada, em processo de recuperação judicial ou
extrajudicial, concurso de credores, dissolução e liquidação;
2.4 Interessados que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratai" com a Administração Pública.
2.5. O requerimento devidamente fundamentado conforme Lei
Municipal n° 2678, de 21/06/2022, deverá ser protocolada
junto a Secretaria de Administração, situada na Praça São
Fi-ancisco de Assis, n® 1583, se meio digital enviadas para o e-
mail fclipe.sclimitt@plaiiaito.pr.guv.br em até 15 (quinze)
dias úteis a contar da publicação deste Edital de Chamamento
Público no Diário Oficial do Município de Planalto.

Planalto - PR, 04 de Julho de 2022.

LUrZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:011CEB87
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O

@ Leis
www.LeisMunicipais.com.br

LEI N9 2.678, DE 21 DE JUNHO DE 2022.

Dispõe sobre a Cessão de Uso de bens imóveis do Município de Pianalto-
PR à Organizações da Sociedade Civil.

A CÂMARA MUNICIPAL D£ PLANALTO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte LEI:

í  ̂ O "so privado dos bens imóveis municipais poderá ser permitido à terceiro, excepcionalmente, na forma de cessão de uso,
subordinada à existência de interesse público, devidamente justificado, bem como ao atendimento dos requisitos dispostos nesta

lei.

1  I A cessão de uso dos bens púbiicos municipais será outorgada para finalidades educacionais, associativas, culturais,
esportivas, de assistência social, de saúde, segurança alimentar e afins, com vista ao uso coletivo do bem pelas comunidades em

que estiver inserido.

I *"• IA pessoa jurídica à qual se pretende outorgar a cessão de uso deverá atender aos seguintes requisitos:

i - não possuir fins iucratívos;

II - não remunerar seus dirigentes;

III - comprovar que o uso do bem atende às finalidades previstas no art. 29;

iV - comprovar que seus objetivos e fins sociais sejam compatíveis com as finalidades descritas no art. 2®;

V - responsabilizar-se pela manutenção e preservação do bem cujo uso lhe fora permitido, arcando ainda com as despesas

ordinárias;

VI - demonstrar que as atividades a serem desenvolvidas trarão benefícios à comunidade local; e, VII - demonstrar relação

com a comunidade na qual está localizado o bem.

1  I A seleção dos bens cujo uso poderá ser cedido, ficará a critério da Administração Pública, mediante indicação e/ou
classificação pela Secretaria Municipal de Planejamento e pela Secretaria Municipal de Administração, precedida de análise e

adequação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico.

[ Aft.5* IA cessão de uso de que trata esta Lei será precedida de chamamento público, realizado de forma a garantir igualdade de
condições e acessos a todos os interessados, regido pelas disposições previstas em ato próprio, na Lei de Licitações e

subsidiaríamente na Lei n913.019/2014.

§ 19 o chamamento público poderá ser dispensado quando a cessão de uso se der através de solicitação do interessado, se,

Utilizamos cooReé^»áMi«l$l«rd&f(^pbfüMSiling^ bMWfljg^^rem outros

Interessados e ausentes razões contrárias e/ou Impeditivas.
Continuar
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§ 2S o chamamento público poderá ser considerado inexigívei quando a cessão de uso apresentar inviabilidade de competição
em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica
para utilização do mesmo bem.

§ Bfi A decisão que optar pela dispensa ou inexigibüidade do chamamento público deverá ser devidamente fundamentada,
sendo publicado extrato de sua Justificatíva na data em que for efetivada, nos órgãos de imprensa oficial impressa e online, bem
como no sítio oficial da administração pública na Internet.

§ 4» Admite-se a impugnaçâo à justificativa prevista na parágrafo terceiro, deste artigo, apresentada no prazo de cinco dias a
contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do

respectivo protocolo.

§ 59 Havendo fundamento na impugnaçâo, será revogado o ato que considerou inexigível ou dispensado o chamamento
público, sendo imediatamente iniciado o procedimento para a realização do procedimento.

I  I ° processo de solicitação de Cessão de Uso pela pessoa jurídica interessada, através de requerimento, poderá ser
regulamentado por ato próprio do Poder Executivo, no qual restará estabelecido as fases do procedimento, bem como os requisitos
a serem cumpridos e os documentos a serem acostados ao requerimento, seguindo minimamente os seguintes trâmites:

I - A solicitação apresentada pelo interessado será inicialmente deliberada pelo Poder Executivo Municipal, por seus órgãos e
setores competentes, a respeito da viabilidade e possibilidade da formalização da cessão de uso;

il - Constatada a viabilidade e possibilidade, expressa formalmente em documento expedido, o requerimento será submetido

a apreciação e deliberação do Conselho de Desenvolvimento Municipal;

ill - Aprovada a cessão de uso pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal, será publicado no Diário Oficiai do Município,
Edital para fins de apuração de outros interessados e para apresentação de razões contrárias e/ou impeditivas à cessão de uso, com
a concessão de prazo mínimo de 15 (quinze) dias para manifestação;

IV - Formalizada a intenção por outros interessados, dar-se-á andamento ao processo de licitação;

V - Ausentes novos interessados, o requerimento seguirá para análise jurídica, mediante expedição de parecer pela
Procuradoria Jurídica Munícipal;

VI - Cumpridas as etapas anteriores, o processo será encaminhado ao Prefeito Municipal, para no exercício do mandato,

deliberar a respeito do deferimento do requerimento e, havendo, a cerca de eventuais razões contrárias e/ou impeditivas,
podendo para tanto solicitar novas diligências ou providências.

I  I ̂  ̂"530 de uso será outorgada mediante Decreto expedido pelo chefe do Poder Executivo, com a obrigatória celebração
de instrumento público de cessão de uso, da qual constarão todas as obrigações e restrições constantes desta Lei e os

compromissos firmados junto ao requerimento ou processo de seleção, sem prejuízo do disposto em Lei Or^nica.

I Ait. 8» I A cessão de uso será válida pelo prazo máximo de até 20 (vinte) anos, permitida a renovação por iguais e sucessivos

períodos, mediante expresso pedido do Cessionário e caso não subsista interesse público na utilização do bem.

|_Art^ A partir da publicação do Decreto Municipal de Cessão de Uso ficará o Cessionário responsável por todas as obrigações
tributárias, de consumo e de manutenção e conservação, que recaiam ou venham a recair sobre o bem cedido.

I  1 ̂  vedada a exploração econômica que não atenda a finalidade institucional do bem cedido, bem ̂
Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade

I como:

I - a sua locação ou sublocação; Continuar
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II - o arrendamento ou cessão a outrem;

III - a utilização do mesmo para moradia;

IV - desempenhar atividades que caracterizem uso comercial, religioso ou político;

V - o oferecimento do bem em garantia a qualquer título.

§ 18 Excetua-se da vedação constante do inciso I, deste artigo, a locação de quadra esportiva, campo de futebol ou salão de
festa, para realização de eventos esporádicos, atendida a determinação do caput deste artigo.

§ 2s Constatadas irregularidades, mediante regular processo administrativo, a cessão será imediatamente revogada.

I Art.ii. IA Cessionária poderá realizar edificações no imóvel cedido, desde que cumpridas as seguintes formalidades:

I - Obtenção de autorização prévia pela Secretaria de Administração Municipal, com a apresentação do respectivo projeto
devidamente assinado por responsável técnico;

II - Formalização de termo de ciência, firmado pelo representante legal da Cessionária, de que as benfeitorias realizadas junto
ao imóvel não gerarão, a qualquer tempo, direito a retenção e/ou indenização em caso de encerramento a termo ou antecipado da
Cessão de Uso.

i  "• I ̂  Cessionária deverá providenciar a instalação, em local de fácil acesso público e visualização, de uma placa, no formato,
tamanho e demais especificações fornecidas pelo Município de Planalto, com o texto "Propriedade do Município de Planalto/PR -
Cessão de Uso regulamentada pelo Decreto Municipal na , nos termos da Lei Municipal na , outorgada à (razão social
da associação e número do CNPJ).".

1  I ̂  Cessão de Uso será revogada a requerimento do cessionário, apresentado com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias, ou então unilateralmente pelo Poder Público, nas seguintes situações:

I - Quando não for cumprido o disposto nesta Lei, no Decreto de Cessão de Uso e/ou no Instrumento Público de Cessão de

Uso;

II - Por motivos de conveniência e oportunidade devidamente comprovados, a luz da primazia do interesse público da

municlpalidade;

III - Quando a Cessão de Uso contrariar a legislação em vigor, ainda que superveniente à sua outorga.

I  I caberá à Permissionária qualquer espécie de indenização em relação às benfeitorias realizadas no imóvel,
independentemente da forma de revogação e/ou encerramento da Cessão de Uso, sendo que eventuais benfeitorias integrarão o
patrimônio do Município de Planalto-PR para todos os efeitos.

I  "• I F'"dada a Cessão de Uso, a termo ou por rescisão antecipada a requerimento ou unilateralmente pela Administração
Pública, deverá o Cessionário comprovar o atendimento das obrigações previstas no art. 9S, desta Lei.

I - A fim de regularização do imóvel, poderá, em caso de ausência de quitação de débitos pré-existentes, realizar o Município a
quitação dos mesmos, constituindo-se passivo em desfavor da então Cessionária, com a inscrição da mesma em Divida Ativa e

adoção dos procedimentos para recebimento.
Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de PrivacidadH

II - Responderão, no presente caso, junto a |S»(||»i(iâ)ídica cessionária, em caráter solidário e com as iguais conseqüências

https://Ieismunicipais.com.br/a2/pr/p/planalto/lei-ordinaria/2022/268/2678/lei-ordinaria.n.2678-2022-dispoe-sobre-a-cessao-de-uso-de-bens-imov... 3/4



27/07/2022 09:43 Lgj ordinária 2678 2022 de Planalto PR

previstas no paragrafo anterior, seu Presidente e Tesoureiro, ou aqueles que tiverem as mesmas atribuições de gestão, em caso de
inexistência dos cargos formais.

(55D Aplicar-se-á aos casos omissos as disposições desta Lei. em caráter subsidiário, as disposições das iegislações e demais
atos normabvos federais e estaduais inerentes ao tema, bem como as disposições do Código Civil e da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

I  I Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Planaito, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de junho de 2022.

LUiZ CARLOS BONI

PREFEiTO MUNICIPAL

Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunIcIpais: 24/06/2022

Utilizamos cookies para melhorar sua experiência neste Portal. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de PrivaddariR
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aprovação d^sirEltatato''' eleM^ GERAÇÕES",
realizada em 05 de fevereiro de 202L Executiva e Conselho Fiscal,

e um as dezoito homs em
Industrial, no Município de Planalto Estado do p ° ? Quatro, n° 1202, bairro

^ para fins de constituírem uma associação civil de^fio^'™T'"^® '^^^^"''''eia Geral
inalidade assistência!, os membros que assinam a ^"^^^tívos, com
integrante desta ata. Para conduzir a reimiso !i a presença que faz parte
O Constituição da Associação- a ^ Para deliberar sobre-
°ERAç6Es-o,EiSS;i,Jf;r* d. ••constSSS /lOVanderlei Copini, que assumiu a presidêncTdT^ seus oiigâos, foi aclamado o Sr. Í '
Lopes da Silva Júnior pam secSTa'0^^ ^ Maurício |
aclamado, solicitou que fosse lida a convocacâo ® ® Pf^sidentecada um dos integrantes. Dando seauêncía a ' ̂  ''^^'"'"''ada pessoalmente a

Assembléia Geral é'T? lu® a finalidade daCONSTRUINDO GERAÇÕES" A associara^ . ̂«>vaçao da constituição do
aqueles descritos em seu Estatuto SocialT^ f finalidades e obietivosparte desta Ata. O presidS me« ti' Assembléia GeSá
GERAÇÕES" foi desenvSo^r esTi T " "CONSTrSFo
mesmos voltados a necessidade de prom^^a ^a percepção dos
culturais, edircacionais, esportivas, de meio-ambieme^^ assistenciais, sociais,o de^nvolvimento geral, proporcionar m^m nn' '=°"ríibuam para

^equiJíbno social das comunidades atravé«? Hn a vida e trabalhar pelo Isociais, fortalecendo assim o exercício da cidadam?eT° importantes projetos I
publicas. O presidente aclamado após este h.^ mclusive da formulação de políticas r> •
Asrembieia Geral se presta a apLSorEsmtlIr' ^
pisada por todos os membros interessados em naní anteriormente lida e

Coloc^a em votação, foi a chapa apresentsH^ f •. uma única chapa

íatuais

O



"a Travessa brasileiro, casado,1966^636-7 e CPF 030.462.089-01- 3)Diretor jg '''entidade RG
We,ch brasileiro, casado, residente na Rua ̂  Projetos: Jair Dilceu-denttdade RG 5.176.421-8 e CPF 99^832 679 5r 4
Carlos Furlan, brasileiro, casado residenfP na d 4)piretor de Operações; Gilberto
portador da cédula de identidad'e RO 7 338 933" O «Vw n?f ^P'° '^02,
Financeiro: José Maurício Looes da t ? 024.930.949-13; 5)Diretor

^enegazzi, 315, portador da cédu^^de residente na Rua
29^515.048-84; 6)Diretor Administmiví Inti 34.048.543-7 e CPF
residente na Rua Paraná, 2002 Planalto PR ^'^as, brasileiro, casado
7.094.345-0 e CPF 024.319.949-Ò2-o CoivSE^o Aw^^f '''entidade RGmentbros TITULARES: 1) Luiz XdlafSfzer bras
Oscar Pommer, 43, Planalto PR r\<-vr+ a j ' ̂®'^®'ro, casado, residente na Rua
031.354.489-16; 2) So ' '"A"'' <^0 T127 545.0 e ípF
Alegre, 865, Planalto-PR portador da 4 A easado, residente na Av Porto

679.927.909-44; 3) KacyLSÍlgÍ ̂ 2: ".740.951-70 CPFParana, 1993, Planalto-PR portador da r'A i ' ^ ^^sidente na Rua Rua
870.102.389-15; mentbros sKNTEs nM ' 4.685.916-2TcPF
estável, residente na Av Independência, 1217 apt^So"? 7°"' ''e ™âode Identidade RG 4.565.139-8 e CPF 789 037
brasileira, divorciada, residente na Av Rio r 4 7 ^ Schiavocédula de identidade RG 8.270 228-8 e CPF Portadora daAsse bieia Geral o Sr PresideSe vAtSL C™ ^ ^
imediatamente deu posse a todos os mTmF. f «íe seu cargo eFiscal. Na seqüência a Assembléia Geral delibe Executiva e do Conselho
Rosauro Leandro Baretta, respecLaLenm 7?" T Vanderlei CopTni e
considerados sócios FUNDADORES da "CONSTRniwn^'^ ̂  Vice-Presidente serão
havendo a tratar, os membros da Assembléia GERAÇÕES". Nada mais j
Mito as ações da Associação, parabenizara^ o entre si. desejando
disposição para colaborar no qL for n^^- r"'" = colocar J-® a
parabenizou todos os presentes pela iniciA' 7'°' R^^sidente eleito agradeceu e
da Associação, concitando a todos a Drim7^ desejando sucesso aos empreendimentos
auxiliarem a coticretizar o sonho da^diraç^de^um Ar"", O intuito de I
deverá ser implantado em dependências de nrn ™ Município, o qual
conforme endereço constante no Esta i P^Pnedade da Prefeitura Municipal ^
unanim^ade dos presentes de que este ° concordância por
encerrada a reunião da Assembléia GerAl E nar ' ^^^''ciação, deu Z ( )
Silva Jimior, secretário nomeado lavrei e diJit cu, José Maurício Lopes da
sera assinada por todos os presentes. depois de lida e aprovada

[(tXr m r. '•A

-A^andjerlei Copini
Presidente
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lista de presença

^e.,aes

J^Í5Í§ÍnigaM5Sb^
-Çosauro^aretta ——

^—

^^'^Q9^luisaããs ~"
_^iarcio Gernn ~ ~

■^5e!LBeatn2jl§feFÃSigg^^

^íííura

i«^rT<3ik/íí ^ ÍÍ32-I485_  . , TT^®"®**«ul,cwn

DANIEL EOüARDO-GREBER
Escfevente-Substituto

(Portaria 08/2020)



Serviço dc Registro Civil das Pessoas Naturais
Títulos e [>Saunentos e Pessoas Jurídicas

NBtr Irm Orcher • Agent« DeJMsds
Comait* ík Capsfsera*-PR - Í5Í2-148Í

CJrtGíWfP:bcT@ho»nuil.c««n

empresa CopinfSp^Ts reuniram-se no escritório da
Extraordinária do Instituto Construindo r Assembléia Geral
Pre.«ent, Van«. 'T "X' ̂
discussão, apreciação e aclitór^r. nJl !. P°sto em
saudou a todos os presentes dando ^ presentes, O presidente
Edital, ou seja a apJsentócão Í " ™
Diretor Financeiro sSoíS Í ?° ^t^al
mudança de Sc£ e EsÍ 1"""°

«.s a™ .ti: íalTTi
havendo a ser tratado, encerro a referida Ata que segue por mT^nada e

^los deinais presentes, Vanderlei Copini, Édina Daniela Mombach Copini Rosauro
Baretta, Jair D.lceu Weich, Jocely Luis Claas, Márcio Geron Noeii SrVz
Ampessan e Kacyara Maria Tovo Kinner, Esta é a cópia fiel da Ata originaT

^ SERVENTIA DISTRITAL DE PLANALTO - PR
-v.oKlo 4,„nao Jo SJ SU3, £aia 02 - C.nU:^ *0-^.

íiíò%gil»!n»F3Wfâ^^QÍi'ííjTtí^^^^
«onsulte esse selo em htipsi/solo.(ünafpen,fiomJor/con9utti
tecorheço por Semelhança a ait:inatu- j de V'aNDERLc' OOPINI, 'OOOr
W3VK2-508068-e^poü fé. Pi:-;naH>Pá?enérf01 de iaw de 2022
:!n Testemunho Sáh daVerA.-i^ ,7 / r

s««. a. R.,»., cv, , P«g»»a« ,

Registro Civil de Pessoas Jurídicas
PROTOCOLO N" 0027685
REGISTRAO N® 0001647

LIVRO A.027 . FOLHA 017/017
Capanema-PR, 18 de agosto de 2022

Daniel E

Escrevi
jrdo Greber
^itbstltuto

:'.sí ,,iu ««zcvj

Selo F209MCzqdEGrMsIHXskkDab2I
Consulte esse selo em^
http://horus.funarpen.com.br/consult í



cartonogrcb«r@hoünaÍj.com''''^^

estatuto "CONSTRUINDO GERAÇÕES"

CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE
Art. 1° - A "CONSTRUINDO GERACÕFO " .•
sede na cidade de Planalto, EsladoXpS à Z de 2021, com
associação civil sem fins lucrativos com nerâo^IT^^ "" "6. é uma
prazo de duração é indeteminado ê será reawâ ielo cujo
disposições legais que forem aplicáveis. Presente Estatuto e pelas demais

unidSÍle prestaçl^^e ÍSÍ^SrÍm nec""'''''' c'" tantas
Regimento Interno da Associação necessanas, as quais se regerão pelo

Art. 2» - A CONSTRUÍDO GERAÇÕES tem por finalidade:

moral, social! feÍCT prosTshnTTa^ esportivo
consequentemente, construir e foimar gerLôesü condições de vida e'humanizado e de oportunidades de desenSento! P^ -"""do mais

^'ol^«^ moral da criança, do
ün^iâTIo pS dNeÍSíea^lcÍcb " de
ambiente, lazer e saúde; educacional, cultural, artística, esportiva, meio-

mstalaçõesapropriadas!«;S^^^^^^

organiação e PmmoX^e^Mtel^jateto f- ̂"^'«"'aWlidade mediante
de esmdos; paiesiras, conferências, fóruns de discussão e grupos

de conhecimento; «ohdana, a capacitação e formação de agentes multiplicadoreí

d^tSraTe! - °«cinas culturais.



VIII. Estimular mediante ações sociais, educativas e culturais a efetivação do, Himifoc

dts .• : 'ir í:.?™

ursos, aulas, oficinas, seminários, palestras, retiros e exposições;

forírcardo^^f ® ^nibiente, do patrimônio histórico e artísticopromoção do desenvolvimento sustentável, através de coleta seletiva e reciclauem

empríè™'' ' « P-^odução para geração dè
X. Promover processos educativos que assegurem acesso ao ensino fundamental a

traÜS° ^ profissional, possibilitando a inserção no mercado de
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Tnl!' ° econômico e social e combate a pobreza mediante agestão de programas e projetos dingidos a inserção social e geração de emprego e renda;

rl!í- ° exercício da Cidadania, dos Direitos Humanos e das Garantias
- ECA ÍLe?n^R nlq^' Pf Estatuto da Criança e Adolescente
r GAS Á o o ,.0 J ® de Assistência Social -LOAS (Lei n 8.742, de 07 de dezembro de 1993);

XIII. Estimdar todas as forinas de expressão cultural, promovendo ações e
desenvolvendo projetos que contribuam para o acesso das populações de baixa renda aos
bens culturais;

XIV. Constituir e participar de outras pessoas jurídicas, participar de órgãos, comissões
e  e outras formas de associação, tanto públicas como privadas, com finalidades
correlatas ao seu campo de atuação;

XV. Organizar arquivos, banco de dados e outros sistemas de infoimação especializados
nas areas relacionadas ao seu campo de atuação;

XVI. Captar e gerir recursos destinados a viabilizar o desenvolvimento das ações
pertinentes a sua proposta de atuação e aos seus objetivos sociais;

XVII. Promover o voluntariado e ações comunitárias;

Parágrafo Primeiro - Na consecução de seus objetivos sociais e projetos, poderá criar
escntorios, sucursais, ou filiais no território brasileiro e representações no exterior.

Parágrafo Segundo - Para a consecução de seus objetivos poderá criar e desenvolver
projetos especiais de capacitação e qualificação, através de cursos profissionalizantes
palestr^, conferências ou outras atividades informativas/e educacionais necessárias'
podendo aceitar voluntários, colaboradores, parceiros qt contratar profissionais de



§ sTI ̂

56 v:
zc

2 53 XI T

iitSi
o. lá"?:?

-íSex:"
eS'

sPI-S,
iio^g
•a8S-8|
Wo"" H §

■ss''!
lê "
EH
V

C/D

qualquer área do conhecimento humano, bem ainda firmar acordos de cooperaçãoLvênios ou parcerias com entidades educacionais, organismos oficiais de fomento a
pesquisa, universidades nacionais ou estrangeiras, públicas ou pnvadas correlatas.
Parágrafo Terceiro - Para a consecução de seus objetivos poderá celebrar contratos,
convênios, termos de parceria, acordos e quaisquer outras formas de abrigar ou manifestar
vontade com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou pnvadas, sociedades de economia
mista entidades parestatais, consórcios, associações, sociedades e demais entidades civisou co^rciais, nacionais ou internacionais, dotadas ou não de personalidade jund.ca,
relacionadas com o seu campo de atuação.

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS

Art. 3° - Poderá ser admitido como associado qualquer pessoa maior, de ambos os sexosTem Ltinção de raça, credo ou filiação politico-partidària, sendo a admissao feita da
seguinte forma:

I - Associados Fundadores: são aqueles que assinam a Ata de fundação da Associação;
II - Associados Titulares: São aqueles que requerem inscrição sob o compromisso
expresso de contribuir mensalmente com valores fixados pela Diretona;
III Associados Colaboradores: são aqueles admitidos por requerimento de inscnçao,suje'itosTuTãÍ a 00*0 mensal, por decisão da Diretoria Executiva, com o objetivo
de colaboração;

IV - Associados Honorários: são aqueles cuja atuação em favor da aswciação for
relevante e especial na elaboração e desenvolvimento de projetos, estudos e demais ações
concernentes aos objetivos da associação,

V - Associados Beneméritos: são todas as pessoas físicas ou jurídicas que teidiam
nrestado ou estejam prestando relevantes serviços para o desenvolvimento da Associaçar^e porí™ -levante e espontânea contribuição, mereçam tal distinção, a
critério da Diretoria;

S 1» Os associados serão admitidos mediante contribuição mensal e preenchimento de
respeitar o estatuto e o regimento interno.

§ 2° Será excluído da associação o associado:
1  que infringir as normas sociais; .
li. que deixar de cumprir as suas obrigações para com a associaçao,

s t» A exclusão do associado far-se-á mediante a aprovação da maioria dos membros da
ou conduta prejudicial aos objetivos e interesses da associaça.



VI

VII

§ 4»- Da decisão que decretar a exclusão, é cabível recurso à Assembléia Geral.
§ 5°- A readmissão de associados obedecerá às mesmas normas da admissão.
Art. 4° - São direitos de todos os associados quites com suas obrigações sociais;

ív Assembléias Gerais com direito de voz e voto-IV. Votar e ser votado paia cargos eletivos; ^"z^voto,

Art. 5° - São deveres dos associados:

íi. rfalização dos objetivos da Associação;
resoluções da DiretSr drâ^ento Interno e as
iÍdS;"' ' compromissos pam com a

acordo com as propostas eobj"tÍvos°LML associação denformar a associação toda e qualquer alteração cadastral;

alr^Içãm ^ compromissos assumidos pela

í^ondiLTdlíeM^^^^^^
estar em dia com suas obrigações perante a associação. ' ^

CAPÍTULO III - DA FORMA E GESTÃO

Art. 9 - No desenvolvimento de sua atividades a CONSTRUINDO GERACOfs
observara os pnncípios da legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade
econom,cidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de r^k cm g£o

seus admmistradores, dirigentes e gestores executivos adotarão prátfcas de
L  necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual

— - ''--^-ia'de partid^^tol

á



Art. ir - O Regimento intemo será válido para todas as unidades da Associação.

CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO

íolel Filr'''''" O--"' Diretoria e pelo

DA ASSEMBLÉIA GERAL

^ «cÍ! • ^ D«ral é o órgão de deliberação soberano e se constituirá dessociados de pleno gozo de seus direitos estatutários. Será presidida pelo Presidente da
Dtretona ou, na sua falta ou impedimento, pelo vice ou outro membro da dSÍ
Art. 14° - Compete a Assembléia Geral:

I. Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;
lí. Deliberar sobre a permuta ou alienação de bens patrimoniais;
111. Aprovar o Regimento Interno;

J  "rselho Fisllf"'"' ' ° ' encaminhados pelo
V. Deliberar sobre a reforma do Estatuto;
VI. Deliberar sobre a extinção Associação;

Pwágrafo Único - Para as deliberações referentes aos incisos acima, será exigido voto
por maiona simples dos presentes, com o quorum mínimo de maioria simples dos sócios
em primeira chamada, e independentemente do quórum mínimo em segunda chamada

P«almt;:romL?^^^^^^^

II. Apreciar o relatório anual da Diretoria;
III. Deliberar e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;

nTn'; '^/''®™'''®Í® ®® '^®""™ extraordinariamente, por solicitação dos associadose/ou da Diretoria, quando necessário.

§ 1° - Não havendo quórum de maioria simples dos sócios em primeira chamada será
procedida segunda chamada, após 30 minutos. A assembléia serâ totaladf
independentemente do quorum mmimo, imediatamente após a segunda chamada.

P®'« diretoria mediante edital afixado na sede daassociaçao, em quadro proprio, com antecedência mínima de/O (dez) dias.



DA DIRETORIA

Diretoria será instituída pelo Presidente, Vice-Presidente; um Diretor de

AdStetívo Operações, um Diretor Financeiro e um Diretor
P^grafo Único - A Diretoria, cujo mandato será de 4 anos será eleita em Assembléia
Srn —t"! permitida a reeleição emnumero ilimitado de vezes.

Art. 18° - Compete a Diretoria:

I.

II.

III.

^ Assembléia Gemi a proposta de programação anual da
Executar a programação anual de atividades da instituição;

'i?'" públicas, privadas, nacionais ou estrangeiras, paramutua colaboração e desenvolvimento de atividade, programas e projetos de
interesse comum; •'
Regutoentar as ordens normativas da Assembléia Geral e emitir ordens
executivas para disciplinar o funcionamento interno da instituição e seus
programas; ^
Regulamentar critérios para admissão, demissão, direitos, deveres, obrigações
e exclusão de associados;
Destituir administradores e dirigentes ou gestores executivos;
Deliberar sobre a renúncia de algum dirigente;
Deliberar sobre a exclusão de associado por falta grave;
Emitir ordens normativas internas para funcionários e demais colaboradores*
Deliberar sobre a programação e plano de ação anual da associação*
Aprovar ou rejeitar a prestação de contas de administradores, dirigentes ou
gestores executivos;
Contratar e demitir funcionários;
Aprovar o plano de trabalho para o ano subsequente;
Vender ou alienar bens imóveis da associação;

^ Diretona deverá reunir-se, ordinariamente uma vez por mês eextraordinanamente sempre que necessário, mediante convocação do presidente seus
membros não serão remunerados. P'»iuenie, seus

Art. 20° - Compete ao Presidente:

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.

I.

II.

III.

IV.

Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente-
Supenntender, fiscalizar e intervir na administração da Associação
supervisionando o cumprimento dos objetivos associativos;
Cumpnr e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembléia Geral e
da Diretoria;

Autoriza os pagamentos e assinar, com o Tesoureiro, tódos os cheques
ordens de pagamento e títulos que representem obriga^s financeiras? da
Associação; ^ ^

Uj
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III.

IV.

« SJS" "" l- «mi» Í. ̂nfic,
Art. 21® - Ao Vice-Presidente compete:

Art. 22° - Compete ao Diretor de Programas e Projetos:

rsTociiãof' ' programas, projetos e metas de atuação da
quaisq'.^rsSôS'socÍ?s!lfc"^^^^ iTaSrpúWico d '
=rpr3r:t;tres:^^^^^ ̂  i5re„írsSrt

VI•  Substituir o Vice-Presidente em suas faltas ou impedimentos;
Art. 23® - Compete ao Diretor de Operações:

li ■
|í| ív periódico de acompanhamento dos cronogramas-

1111
1 |i I VI. Providencter ̂os materiais ""''•ades prestadores de serviços;
Ifli^ associSr ^ ««vidades da|| a VI,. SubstituiroDiretordeProgramaseProjetosemsuasfaltasouimpedimentos;

Art. 24° - Compete ao Diretor Financeiro:

escrituração e conciliação bancária da associação- ' m dia a

Pagar as contas autorizadas pelo Presidente ou ViVo d -j
reciljo, nota fiscal, fatura ou outro documento fiscal hábil;'^''
Assinar em conjunto com o Presidente ou Vice-President^ ehenuAde pagamento, bem como autorização bancária de form^íetrônlca' ̂

II.

III.

IV.



I.

ÍI.

III.

IV.

V. Apresentar em reunião de Diretoria os relatórios de receitas e despesas
sempre que forem solicitados; '

rSriôfde" ^ da associação, incluindo osrelatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas; peraçoes

VII. Substituir os demais Diretores em suas faltas ou impedimentos;

Art. 25" - Compete ao Diretor Administrativo;

oSrir/H de secretaria, lavrar as Atas das Reuniões da
^ntTdade! '^^««■"''leias e organizar o expediente administrativo da
Cadastrar e manter atualizado o cadastro de associados e a documentação
i'J!êr moSr " correspondências a eles destinados por
2s"T^Tnia« S"^da e responsabilidade os documentos administmtivos,atas de reumoes e demais contratos e documentos contábeis fiscais

d°. pessoal empregado, gestores, voluntários,'estagianos e prestadores de serviços;Da piibhcidade a todas as ações e atividades da entidade e divulgar as notícias
veiculadas por qualquer meio necessário e conveniente, especialmente por
meio do sitio eletrônico na intemet, mantendo-o atualizado*
Providenciar o recrutamento, seleção e contratação de gestores executivos de
progi^as e projetos específicos, mediante demanda e requisitos formulados
pelo Diretor de Programas e Projetos, bem como o recrutamento e seleção de
empregados, voluntários, estagiários e prestadores de serviço necessários ao
desenvolvimento das atividades e projetos da associação;
Substituir o Diretor Financeiro nas suas faltas e impedimentos;

DO CONSELHO FISCAL

Art. 26-0 Conselho Fiscal eleito pela Assembléia Geral será composto por 3 (três)
membros, p^ um mandato de mesma duração e coincidente com o mandato da DiretoriaSera presidido por um membro escolhido pela Assembléia Geral. Também serão eleitos
2 suplentes para os casos de afastamento ou renúncia.

§ 1° - É necessário que os membros do Conselho Fiscal sejam associados sendo
recomendável que possuam conhecimentos na área financeira ou em contabilidade.
§ 2 ° - Na primeira reunião do Conselho Fiscal, os seus membros em conjunto com a
Diretoria deverão escolher, dentre um de seus integrantes, o Presidente.

Art. 27® — Compete ao Conselho Fiscal:

VI.

I.
II.

Examinar os livros de escrituração da associação;
Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e
sobre ^ operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres conclusivos
para a Diretona e Assembléia Geral, sempre que requisitado ou anualmente,



SSi,: s^p^sr^^L?""'»"!-!»<1—»«o
associação; «Pe^Çoes economico-financeiras realizadas pela

■omunlaçâ! deSSSr ' »"V. Convocar extraordinariamente a assembléia geral;

Conselho e apresentar os relatóÍL^emidítos

e^toaíLÍn" q^írntS^^ trimestmlmente, podendo se reunir
CAPÍTULO V - DAS FONTES DE RECEITA E DO PATRIMÔNIO

operacional e para desLvolvtoénto''e Mnsecuçfe dHurf administrativa,
projetos: ^ finalidade social, programas e

í.
ÍI.
III.
IV.
V.

VI.

VII.

VIII.
IX.

Art. 29° -

I.
II.
III.
IV.
V.

Contribuição dos associados;
Doações em dinheiro;
Donativos ou auxílio financeiro;
Donativos e auxílios materiais do público em geral-

associação; causas, progmmas e projetos da
Receitas operacionais e administracôe<? Hí» r- •

Receitas financeiras de aplicações de saldos banctóos-
Receitas oriundas da alienação direta ou por leilão beneficente de ben^
ou im veis angariados, doados ou arrecadados para esse fim;

O patrimônio da associação será constituído por
Bens móveis
Bens imóveis
Veículos
Semoventes
Saldos, fundos e aplicações bancárias;



I.

II.

rii.

VI. Ações, títulos públicos e outros ativos financeiros;
VII. Outros direitos

CAPÍTULO VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

aprovação das contas, dos balanços patrimoniais e demonstrações realizadas
em cada exercício social deverão obedecer aos seguintes procedimentos;

Os princípios e as normas brasileiras de contabilidade;
A publicidade do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da
entidade, incluindo as certidões negativas de débito inerentes a associação-
A realizaçao de auditoria, inclusive por auditores independentes externos'se
íor o caso, relativamente a aplicação de recursos eventualmente oriundos de
termo de parceria ou convênios firmados com entes públicos ou privados para
gestão ou execução de programas e projetos, conforme previsto no
regulamento; ^
A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidas

F^deS'^ determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição
O encerramento do exercício fiscal será ao término de cada ano civil;

CAPÍTULO VII - DA REFORMA DO ESTATUTO

Art. 31» - O presente Estatuto somente poderá ser reformado pela Assembléia Geral
especialmente convocada para esse fim, contando com um quórum mínimo de metade

fevnrZi pronunciamentoíavorável de 2/3 (dois terços) dos associados presentes.

§ toico- A assembléia específica para aprovação da reforma do estatuto será instalada.

mfnlmn 1 n'/ mínimo, imediatamente após a segunda chamada, com nomínimo 1 /3 (um terço) dos associados.

CAPÍTULO VIII - DOS DIREITOS ADICIONAIS DOS FUNDADORES

^k*i(m^s" categoria de fundadores assistirão os seguintes direitos

IV.

V.

í.

II.

III.

IV.

V.

VI.

receberem o título de fundadores;
participar da Assembléia Geral e das demais reuniões, discutindo e votando
os assuntos que nelas se tratarem

garantir-se-á a continuidade de representação desta categoria de associados
nM Assembléias Gerais, transmitindo-se a qualidade de sócio fiindador na
hipótese de desaparecimento de qualquer um deles, ao herdeiro sucessor'em
Imha reta.

Propor medidas que julgarem convenientes ao interesse da entidade;
Ser eleitos para cargos de diretoria;
Gozar das vantagens que forem votadas pela Assembk 4 Geral;



CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Eis?—

=—IX do Decreto 2536/98 e deL T' conforme exigências do art. 3° incisoA Uü uecreio 253 6/98 e de acordo com o disposto no Art. 14 do CTN.

Art. 36" - Os casos omissos serão tratados pela Diretoria.

Planalto, 14 de janeiro de 2021.

%
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSTRUINDO GERAÇÕES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 41.458.325/0001-08

Certidão n° 27083388/2022

Expedição: 19/08/2022, às 15:59:23

Validade: 15/02/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSTRUINDO GERAÇÕES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n® 41.458.325/0001-08, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndt®tst.jus.br



*EBl Paraná
í l3l Secretaria de Estado da FazendaReceita Estadual do Paraná

Certidão Negativade Debitos Tributános e de Dívida Ativa Estadual
N° 027588967-39

Válida até 17/12/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade dest^rtidâo deverá ser confirmada via Internet
iM4í.&ísüda4yiaQyJjr
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IVIUNICÍRIO OJ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

Planalto-Pr., 16 de agosto de 2022.
Parecer Jurídico

De: Procuradoria Jurídica

Para: PREFEITO MUNICIPAL - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 05/2022 - MUNICÍPIO DE PLANALTO

Assunto: Cessão de Uso de Imóvel Público à Instituto Sem Fins
Lucrativos, deflagrado o interesse público justificado nos
moldes da Lei n° 2.678/2022.

Solícitante(s): Secretário de Administração
Interessada(s): Marcelo Felipe Schimitt
Protocolo/Data: Ofício encaminhado ao procurador em 28/07/2022

ADMINISTRATIVO. UTILIZAÇÃO DE BEM PÚBLICO IMÓVEL CESSÃO DE USO
GRATUITA. ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS. BEM MATERIAL DO

MUNICÍPIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. LEI MUNICIPAL N. 2.678/2022.
PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. I. Com a edição da
Lei Municipal n.° 2.678/2022, a cessão de uso tomou-se o instituto jurídico
adequado à transferência de posse de imóvel público a entidade privada sem fins
lucrativos quando evidenciado o interesse público. II. A aplicação da Lei n.
2.678/2022, deflagrado o interesse público em circunscrição diversa ao pleito
eleitoral, que não comprometa a igualdade da disputa e a legitimidade do pleito
em benefício de candidatura ou de terceiros, em tese, não implica em conduta
vedada pelo art. 73, §10, da Lei 9.504/97.

Senhor Secretário Municipal de Administração,

- Relatório

Versam os autos sobre requerimento de realização de cessão de uso
gratuita de bem público a ser firmado entre o Município de Planalto, por meio da
Secretaria de Administração, e o Instituto Criando Gerações, entidade sem fins
lucrativos, cujo objeto é a outorga de uso gratuito de dois imóveis de uso dominical
confrontantes, sendo a) Parte da Chácara de Terreno Urbano n° 02, 03 e 04, com área de
5.949,78 m^, e, b) Lote Urbano n° 01 da quadra 307 do Loteamento Jardim Aquarius, com
área de 3.687,24 m^, ambos deste Município de Planalto, os quais totalizao área de
9.636,94 m^, tendo por objeto o desenvolvimento, pela cessionária, de suas finalidades
estatutárias, em especial as relacionadas à educação, cultura, esporte, cultura, saúde,
meio ambiente e cidadania, em benefício da sociedade, sem qualquer repasse de
recursos públicos financeiros.

-':7



O requerimento foi despachado à Secretaria de Administração, a qual
por despacho datado de 28 de junho de 2022, deliberou pelo conhecimento do pedido
e  encaminhamento da solicitação da entidade ao Conselho Municipal de
Desenvolvimento para nova deliberação acerca da possibilidade de formalização de
Termo de Cessão de Uso, nos termos do art 6° da Lei n° 2.678/2022.

Foram juntados documentos comprobatórios da existência dos
referidos imóveis públicos, sendo eles as matrículas pertinentes e memoriais
descritivos de sua localização e confrontação.

Conforme Ata do Conselho de Desenvolvimento acostado aos autos,
em 01 de julho do corrente ano, fora aprovado por unanimidade a
possibilidade/viabilidade do firmamento do termo de cessão ao referido instituto.

Em 28 de julho do corrente ano o presente processo administrativo foi
encaminhado a esta Procuradoria-Jurídica para pronunciamento sobre a viabilidade
jurídica das modificações pretendidas.

Eis o relatório, em apertada síntese.

2- Fundamentação

2.1 - ANÁLISE JURÍDICA. CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO

''^'^'^Imente, registre-se que a presente manifestação se limita a
análise jurídico-formal do objeto da consulta, não cabendo tecer qualquer juízo de valor
a respeito das questões técnicas e econômicas relativas ao bem cedido à entidade,
matéria esta afeta exclusivamente à Secretaria consulente.

Da análise dos autos, com fundamento na Lei n° 2.678/2022,
manifesto-me pela possibilidade jurídica de se outorgar ao INSTITUTO CRIANDO
GERAÇÕES, entidade sem fins lucrativos, o uso dos imóveis situados na área dominical
do Município de Planalto, com vistas ao desenvolvimento, pela cessionária, de suas
finalidades estatutárias, em especial as relacionadas a educação, cultura, esporte,
cultura, saúde, meio ambiente e cidadania, sem qualquer repasse de recursos públicos
financeiros, desde que atendidas as condições elencadas neste opinativo.

Com a edição da Lei n. 2.678/2022 foi juridicamente estabelecida
hipótese de cessão de uso de bens imóveis para entidade sem fins lucrativos, desde
que atendidos os ditames desta Lei.

Com efeito, como a lei municipal em epígrafe expressamente incluiu a
possibilidade de se valer da cessão de uso para a outorga de uso de bens públicos a
entidades privadas sem fins lucrativos, resta evidenciada a acomodação do instituto à
situação dos autos.

Primeiramente, cabe enfatizar que nos termos do art. 98 do Código
Civil, os bens públicos são aqueles do "domínio nacionol pertencentes às pessoas jurídicas
de direito público interno". Com efeito, na forma do art. 99 do Código Civil, os bens
públicos comportam a seguinte classificação:

a) bens públicos de uso comum do povo, tais como mares, rios, estradas ruas e praças;



b) bens públicos de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos aplicados a serviço
ou estabelecimento federal, estadual ou municipal, ou seja, são aqueles bens
efetivamente ocupados pelo Poder Público, para funcionamento dos serviços estatais;
c) bens públicos dominicais, que são aqueles integrantes do patrimônio da União,
Estados e Municípios, mas que não estão destacados a nenhum uso comum ou especial.
São bens que integram o patrimônio das pessoas Jurídicas de direito públicos.

No caso, o imóvel cujo uso se quer ceder de forma privativa ao
Instituto Criando Gerações é bem público dominical.

Conforme documentação que integra o expediente, tanto a Parte da
Chácara de Terreno Urbano n® 02, 03 e 04, com área de 5.949,78 m^, quanto o Lote
Urbano n® 01 da quadra 307 do Loteamento Jardim Aquarius, com área de 3.687,24
m^ são imóveis pertencentes ao patrimônio do Município de Planalto.

A cessão de uso como instrumento para concretizar a utilização
gratuita de bem imóvel pertencente ao Estado é assim definida por José dos Santos

^  Carvalho Fílho^:

Cessão de uso é aquela em que o Poder Público consente o uso gratuito de bem
público por órgãos da mesma pessoa ou de pessoa diversa, incumbida de
desenvolver atividade que, de aigum modo, traduza interesse para a coletividade
[...) A formalização da cessão de uso se efetiva por instrumento firmado entre os
representantes das pessoas cedente e cessionária, normalmente denominado "termo de
cessão" ou "termo de cessão de uso". O prazo pode ser determinado ou indeterminado,
e o cedente pode a qualquer momento reaver a posse do bem cedido. (...) O
fundamento básico da cessão de uso é a colaboração entre entidades públicas e
privadas com o objetivo de atender, giobai ou parcialmente, a interesses coletivos.
E assim que deve ser vista como instrumento de uso de bem público, (grifo do
autor 0 nosso)

No mesmo sentido, Rafael Carvalho Rezende Oliveira^ escreveu:

A cessão é a transferência de uso de bens públicos, de forma gratuita ou com
^  condições especiais, entre entidades da Administração Pública Direta e indireta

ou entre a Administração e as pessoas de direito privado sem finalidade lucrativa
Ex.: cessão de uso de bem público estadual para determinado Município; cessão de
bem DÚbiico municipal oara associação civil (g. n.)

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, esclarece que "uso privativo, que alguns
denominam de uso especial, é o que a Administração Pública confere, mediante título
jurídico individual, a pessoa ou grupo de pessoas determinadas, para que o exerçam, com
exclusividade, sobre parcela de bem público. Pode ser o outorgado a pessoas físicas ou
jurídicas, públicas ou privadas" (Direito Administrativo, Atlas, 13^ ed., 2001, p.549).

A figura excepcional do uso privativo do bem público pelo particular,
conforme precisamente aponta Marçal Justen Filho, para obtenção de vantagens
econômicas impõe:

' CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 33. ed. - São Paulo- Atlas 2019 p
1274-1275.

^ OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo, 8 ed. - Rio de Janeiro Método
2020, p. 646.
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regime jurídico peculiar, em que a Administração Pública exercita suas
competências de poder de polícia para admitir ou proibir o uso anormal pretendido, tal
como para impor limites e condições a isso. Nesses casos, a Administração Pública deve
ser previamente consultada quanto à pretensão de uso anormal, sob pena de
caracterizar-se ilicitude. E o exercício das competências estatais se traduzirá em
institutos jurídicos dotados de perfil próprio.

Por outro lado, a utilização extraordinária autoriza a imposição de uma
contraprestaçao a cargo do beneficiário privado. A contraprestação consiste, em
princípio^ numa remuneração financeira, mas não existe obstáculo em fixação de
0 ngaçoesde outra natureza Essa contraprestação pode destinar-se à pura e simples
remuneração dos custos gerados pela utilização anômala gerada pelo particular".^

Contudo, a cessão também encontra previsão na Lei n° 9.636 de 15
de maio de 1998, que dispõe sobre a administração de bens imóveis da União, a qual
em conformidade com o seu art. 18, estabelece: '

^  Art. 18. A critério do Poder Executivo poderão ser cedidos, gratuitamente ou em
condições especiais, sob qualquer dos regimes previstos no Decreto-Lei n° 9 760 de
1946, imóveis da União:

1 - Estados, Distrito federai^ Municípios e entidades sem fins iucrativos das áreas, de
s^úde, (Redação dada pela Lei n° 11.481, de

II- pessoas físicas ou jurídicas, em se tratando de interesse público ou sociai ou

!' interesse nacional (Redação determinada pelaLei n° 11.481, de2007). (destacamos)(...).

ãS A cessão, quando destinada à execução de empreendimento de fim iucrativo,
sera onerosa, sempre que houver condições de competitividade, deverão ser
observados os procedimentos iicitatórios previstos em iei (destacamos)

É Importante referir que a Lei n° 9.636/98. embora se dirija à União
_  aplicada subsidianamente aos atos de disposição patrimonial das entidadesda Administração Indireta, no que couber, em face da analogia e identidade de

princípios, ate porque se tratam de regras de caráter geral. Sua aplicação deverá ser
aplicada sempre que constatada a ausência de norma específica sobre a gestão de
imóveis que seja destinada a estas últimas.

r4 KA • ' • _i ^ possível a cessão de uso de bem público dominicaldo Município, desde que não esteja afetado a nenhum uso especial ou comum.

A análise das espécies de uso privativo de bens públicos nos leva à
compreensão de que o melhor enquadramento a ser dado ao presente caso é em

na cessão de uso, o consentimento para a
utilização do bem encontra fundamento no benefício coletivo decorrente da atividade
desempenhada pelo cessionário.

Com efeito, em relação à cessão de uso, pode-se concluir que:

' JUSTEN HLHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 1. ed. rev. e atual. - São Paulo; Saraiva, 2008



I - a cessão de uso decorre do interesse da Administração em concretizar, mediante
outorga da utilização privativa de imóvel seu. auxilio ou colaboração que entenda
prestar [juízo de conveniência];

II - o instrumento da cessão de uso é aplicável para o uso por entidades da
Administração Pública Indireta;

Aj "• ^ 1^3 origem, ao uso colaborativo interno naAdministração Pública, foi permitido o uso a particulares, quando presente
interesse coletivo, nos termos da lei;

ly - poderá ser gratuita, mas deverá dar-se em caráter oneroso sempre que
destinada à execução e empreendimento de fim lucrativo; e

y - tem caráter contratual e prazo determinado, devendo observar procedimento
licitatório, sempre aue houver condições de competitividade

Referida outorp, nos termos da Lei Municipal n° 2.678/2022 (arts. 1°
e 2°) se dará a entidade privada, sem fins lucrativos, que promova finalidades
educacionais, associativas, culturais, esportivas, de assistência social, de saúde
segurança alimentar e afins.

Tais incentivos encontram-se encartadas entre as atividades estatais
nos termos dos arts. 7° e 8° da Lei Orgânica do Município de Planalto.

.  , do Instituto Criando Gerações são permeadas pelo
interesse público, relativo ao incentivo e prática que promovam finalidades
educacionais, associativas, culturais, esportivas, de assistência social, de saúde,
segurança alimentar, possível a cessão, que não acarreta transferência do bem à
entidade, mas apenas lhe permite utilizar ou usar o bem (= transferência da posse), para
continuar funcionando, bem esse que continua na propriedade do Município de
Planalto.

Ademais, como a permissão de uso tem caráter precário, pode a posse
do bem, a qualquer tempo, retornar ao Município, conforme consta do art. 13 da Lei
de regência, evidenciando que a entidade sem fins lucrativos encontra-se assumindo
cláusulas condicionantes ao exercício do uso do bem pública para o cumprimento de
atividades que trazem motivação no benefício coletivo decorrente da atividade
desempenhada pelo cessionário.

Ao exposto, visando-se estabelecer parâmetros a minuta de termo de
outorga da cessão de uso, apresento algumas considerações. Nesse sentido, a minuta
do Termo de Cessão de Uso não Onerosa, deve obedecer aos ditames da Lei Municipal
n 2.678/2022, prevendo, expressamente:

- o objeto da cessão;

- a destinaçáo do seu uso, diretamente ligada ao cumprimento das finalidades
estatutárias da cessionária;

- a proibição de que a cessionária promova a exploração econômica do imóvel
cedido;

- a não onerosidade da cessão;



- o prazo da cessão é determinado, embora possa ser rescindido o instrumento,
unilateralmente pela cedente, a qualquer tempo, a seu juízo, na forma da lei;

- as obrigações da cessionária, figurando, entre outras, o pagamento de despesas
de luz, água, telefone, gás, taxas e outras incidentes sobre o imóvel, como IPTU;

- a conservação do bem a impossibilidade de realizar reformas e obras sem o
consentimento da cedente;

- a restituição do imóvel, finda a cessão, no estado em que o recebeu;

- a responsabilização pelos danos que eventualmente causar a terceiros;

- a impossibilidade de conferir à área destinação diversa da prevista no
instrumento;

- a vedação à transferência da cessão, a sublocação e a exploração econômica
do imóvel;

- as hipóteses de rescisão e dissolução do ajuste;

- a necessidade de designação de um executor-gestor, que deverá acompanhar
o cumprimento do ajuste, verificando, inclusive, a manutenção pela cessionária
das condições iniciais de habilitação e qualificação necessárias.

Outrossim, a Administração tem o dever de proceder à abertura a um
procedimento administrativo devidamente autuado com o número de protocolo
referenciado, no qual deverá ser juntada a documentação pertinente ao processo de
seleção. Logo, o processo de seleção deverá ser devidamente protocolado e autuado.

2.2 - DESTINAÇÃO DE BENS DO MUNICÍPIO EM ANO ELEITORAL

Devido a 2022 ser um ano eleitoral, algumas condutas de agentes
públicos, servidores ou não, são proibidas, a fim de proteger o equilibro da disputa
junto ao pleito.

Em outras palavras, em conseqüência de estarmos em ano eleitoral, é
de suma importância que a Administração Pública Municipal, no que envolver assuntos
referentes a incentivos, benefícios ou concessões (doação, cessão ou concessão de
imóveis públicos), que possam afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos
nos pleitos eleitorais, atente, minuciosamente, aos dispositivos da Lei Federal n° 9.504,
de 30 de setembro de 1997, especificadamente ao disposto no art. 73. Veja-se:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
u
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens,
valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de
calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em
lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério
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Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e
administrativa. (Incluído pela Lei n" 11.300, de 2006).

®  erri consonância ao dispositivo supratranscrito aproibição na distribuição gratuita de bens. valores ou benefícios por parte da
Administração Pública no ano eleitoral. ^ ^

• + - X P P^ncípio básico veda algumas condutas dos agentes públicos com
^  oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais,sob pena de responsabilização do agente público que assim proceder.

instrumpnMc ® 9.504/1997. é ampla quanto aosnstrumentos de destinaçao de imóveis alcançados, cuja doutrina e macica
jurisprudência aponta que as hipóteses de vedação também Incidem para os casos de
cessão de imóveis, em que pese a teleologla da norma visa Impedir que os atos dl

can^idatos^^° interfiram no pleito eleitoral, assegurando assim a Igualdade entre os

u  xí • 1 . piano, mesmo que em tese, não se logra consubstanciar qualquerbenefício eleitora^ tanto para o Ente Público cedente, quanto para o cessionário, uma
vez que a situação ora em exame é oposta, porque trata da cessão de bem por
Município em favor de entidade sem fins lucrativos, com finalidades estatutárias, em
especial as relacionadas a educação, cultura, esporte, cultura, saúde, meio ambiente e
cidadania, portanto, fundamentada no benefício coletivo decorrente da atividade
desempenhada pelo cessionário, em ano eleitoral em que não há a realização de
sufrágio para cargos Municipais.

.V. 4. J proibições legais visam proteger a lisura das eleiçõesmantendo o equilíbrio de forças entre os candidatos. O próprio dispositivo legal prevê

ln?re candfdatos''"® ' a afetTa Tualdadl
., . , efeito, nos parece que para configuração do ilícito hánecessidade de que ̂ gum candidato, mesmo que em tese, possa vir a auferir

beneficio com o ato, de modo que uma cessão de uso a uma entidade sem fins
lucrativos que presta assistência social na área de educação, entre outras não
figurando como cedente nem como cessionário qualquer candidato ao pleito não há

ato tendente a afetar a igualdade entre os concorrentesSazendo
sentido o alcance da vedação legal ao caso em tela.

Paulo: Atlas. 2oT2rnrsen?ido dt^ue:
Não hd clareza no texto legal quanto ao alcance da vedação. A proibição de

distribuição atinge simultaneamente a Administração Pública federal, estadual e
municipal, ou somente a da circunscrição do pleito? Ao aue parece, a r^^trírSn só
mcidena arcunscn^o do pleito. Não fosse assim, de dois em dois anos a
estatal, em todo o Psís, ficaria parcialmente paralisada durante o ano eleitoral.
o que e inconcebível. Não se olvide que a distribuição de bens e benefícios não
poderá ser utilizada politicamente, em prol de candidatos, partidos ou coligações
pena de incidir o artigo 73, IV, da Lei Eleitoral". - grifamos. '

.  . Todavia, a questão é controvertida, eis que o TRE/RS firmou
°  sentido de que a vedação no art. 73, § 10, da Lei n° 9.504/97

^ j /i çircunscriçao do pleito, aplicando-se a todo agente público no período
pviap ni I Ou^fossim, o TSE entende que esta conduta vedada não
(Ac-T?E de'l2°ÍÍ2oT9^VS^^^^^



r.- r-i é a forma jurídica em si que tem relevância para o
j ""a j plÇitora|, mas a finalidade, de rnodo que uma doação ou cessão de um imóvelda Administração Pública para um particular, dentro de um programa criado por lei é
licito. De outro modo, o mesmo programa, se executado com o intuito de favorecer
determinado candidato integrante da base de apoio do Governo (mesmo de outra
circunscrição, configurará, a um só tempo, conduta vedada (art. 73. IV, §10) sem
prejuízo da responsabilidade civil, disciplinar e penal.

I  I o-i 9^® as doações de imóveis da União têm por fundamento
®  9.636/98, acima citada, sendo sempre outorgadas com encargo

ao donatário, de modo que seu descumprimento enseja a reversão do bem ao
patrimônio do doador. Inúmeros precedentes do TSE apontam que a doação com
encargo nao configura distribuição gratuita.

Nesse sentido, em interpretação uniforme e sistêmica, é possível
sustentar que o rnesmo ocorre com as cessões, as quais são sempre outorgadas para
determinada fina idade, que se não forem atendidas pelo cessionário as tronarão
ineficazes ou anulaveis, independente de ato especial, em que pese a inexistência de
um encargo.

^  que pesem as divergências sobre a questão e as devidas cautelasdevem ser tomadas a fim de que o administrador público não venha a ser penalizado
futuramente por atos praticados, mesmo que de boa-fé, os precedentes em que se
reconhece a ocorrência da conduta vedada pelo art. 73, §10, da Lei 9.504/97 dizem
respeito a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios diretamente à população
em ações assistencialistas com desvio de finalidade em benefício eleitoral, como se
extrai dos acordãos a seguir transcritos:

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL ELEIÇÕES 2012. PREFEITO. REPRESENTAÇÃO.
CONDUTA VEDADA AOS AGENTES PÚBLICOS. ART. 73, § 10, DA LEI 9.504/97.
PRELIMINARES REJEITADAS. ART. 105A DA LEI 9.504/97. APLICABILIDADE ÀS
AÇÕES ELEITORAIS. MÉRITO. PROGRAMA SOCIAL AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI
PRÉVIA. MULTA. DESPROVIMENTO. [...] 4. A doação de manilhas a famílias carentes,
sem previsão do respectivo programa social em lei prévia, configura a conduta vedada
do art. 73, § 10, da Lei 9.504/97, sendo irrelevante o fato de as doações supostamente
atenderem ao comando do art. 23, II e IX, da CF/88. Manutenção da multa imposta ao
recorrente. 5. Recurso especial eleitoral a que se nega provimento." (REspe 54588, Rei.
Min. João Otávio de Noronha, Acórdão de 08/09/2015)

ELEIÇÕES 2012. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE

SUFRÁGIO (LEI DAS ELEIÇÕES, ART. 41A). CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO
(LEI DAS ELEIÇÕES, ART. 73). PREFEITO. VICEPREFEITO. VEREADOR. REEXAMEDE
FATOS E PROVAS. ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N° 279/STF E N" 7/STJ.
DESPROVIMENTO. 1. As provas obtidas por intermédio de interceptação telefônica,
quando devidamente autorizada pelo juízo competente, não são inquinadas pela pecha
de nulidade. 2. In casu, o TRE/RS, analisando o arcabouço fáticoprobatório dos autos,
assentou a atribuição de 13 (treze) fatos irregulares aos Agravantes, dentre os quais a
c^são, mediante compra do voto, de balão de oxigênio a paciente domiciliar, doações
de cascalho, carga de terra, brita e benefícios sem o suporte legal, bem como a utilização
de servidores públicos e de telefones móveis de propriedade da Prefeitura na campanha
eleitoral, de ordem a caracterizar a captação ilícita de sufrágio (art. 41A da Lei n"
9.504/1997), a prática de conduta vedada (art. 73, § 10, da Lei das Eleições), bem
como a gravidade supciente a emoldurar o abuso de poder econômico. 3. A inversão do
julgado quanto ao imputado aos ora Agravantes implicaria necessariamente nova
incursão no conjunto fáticoprobatório, o que não se coaduna com a via estreita do apelo
extremo eleitoral, ex vi dos Enunciados das Súmulas nos 279/STF e 7/STJ. 4 Agravo
regimental desprovido." (AgRAI 88455, Rei. Min. Luiz Fux, Acórdão de 02/06/2015)

«^lr^ -7o í:in9?°'i O posicionamento de que a conduta vedadapelo art. 73, §10, da Lei 9.504/97 decorre de ações assistencialistas, bem como de que



o abuso do poder político caracteriza-se quando o agente público, valendo-se de sua
condipo funcional e em manifesto desvio de finalidade, compromete a igualdade da
disputa e a legitimidade do pleito em benefício de sua candidatura ou de terceiros o
que nao se verifica no caso em tela.

Ref^ido posicionamento foi fundamentado pelo TSE no voto do relatorMm. João Otávio de Noronha no REspe 55547, em Acórdão lavrado em 04/08/2015
conforme se depreende do seguinte trecho:

"O acórdão recorrido não merece retoques, porquanto alinhado com a jurisprudência
do Tribunal Superior Eleitoral. De acordo com esta Corte Superior, a conduta
vedada peto art. 73, § 10, da Lei 9.504/97 Umitase aos casos em aue a
distribuição^ de bens ocorra mediante os denominados oroetamas de natureza
assístencialista Nesse sentido, cito trecho do voto proferido pelo Min. Marcelo Ribeiro
no julgamento do REspe 282675/SC, DJe de 22.5.2012:

De acordo com a linha exegética adotada por esta Corte, os bens, valores, auxílios ou
benefícios objetos da vedação, são aqueles de cunho assistencialista, como a
distribuição de animais (RO 149Ó55/AL, DJe 24.2.2012, Rei. Min. Arnaldo Versiani)-
as isenções tributárias (Cta. 1531Ó9/DF, DJe 28.10.2011, Rei. Min. Marco Aurélio)- a
distribuição de bens de caráter assistencial (AgRAI 116967/RJ, DJe 17.8.2011 Rei
Min. NancyAndrighi); a distribuição de cestas básicas (AgRREspe 997906551/SC, DJe
^.4.2011, Rei. Min. Aldir Passarinho); a doação de bens perecíveis (Pet 10008Ó/DF,
DJe 24.8.2010, Rei. Min. Marco Aurélio); e o repasse de valores destinados à assistência
sociaKCTA 95139/DF, DJe 4.8.2010,Rel. Min. Marco Aurélio).

De fato, considerando-se que a conduta vedada em exame visa proibir a "distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios", excepcionando-se essa regra geral apenas nos
casos^ em que a distribuição ocorra mediante os denominados "programas sociais
autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior", afigura-se
intuitiva a conclusão de que o conteúdo normativo do art 73. § 10. da Lei9.504/97
visa garantir "a ieualdade de oportunidade entre os candidatos", proibindo a
utiii^ção do apareiho estatai de forma a corromper uma oarceia do eieitorado em
maior situação de vuinerabiiidade sociai, cuia iiberdade de consciência para o
exercício do sufrágio esteia mais suieita às interferências exterrvi^" (grifamos)

.. . . modo, verificamos que a cessão de uso regida pela legislaçãomunicipal em tela nao seria atingida pela vedação do art. 73, §10, da Lei 9.504/97 por
pressupor o cumprimento, pelo beneficiário, da finalidade para a qual o imóvel lhe foi
destinado, inclusive, com a assunção de inúmeros compromissos consubstanciados no
beneficio coletivo decorrente da atividade a ser desempenhada pelo cessionário.

3 - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclui-se pela possibilidade de
formalização do termo de cessão de uso acima referido, cabendo à Secretaria
Municipal de Administração avaliar o assunto a luz dos princípios administrativos
vigentes, bem como da Lei autorizadora local e demais legislação pertinente, aplicada
subsidiariamente, nos moldes da fundamentação.

E o parecer, s.m.j., o qual submeto à apreciação superior.
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Nossa riqueza
^ é o ser humano.

^  O "INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES",
f constituído em 13 de janeiro de 2021, com sede na
cidade de Planalto. Estado de Paraná, à Avenida Rio
Grande do Sul. n° 06, é uma associação civil sem fins

i  lucrativos, com personalidade jurídica de direito
! privado, cujo prazo de duração é indeterminado e será
regida pelo presente Estatuto e pelas demais
disposições legais que forem aplicáveis.
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Nossa riqueza

é o ser humano.

OBJETIVO GERAL

Desenvolver plenamente o atendimento em seus seis eixos de
desenvolvimento, sendo; Educação, Cultura, Esportes, Saúde, Meio
Ambiente e Cidadania, com a participação de crianças, adolescentes
e seus familiares que residem nos Municípios de abrangência
perfazendo uma meta de atendimento de aproximadamente de 25%
da população direta ou indiretamente. Proporcionando um
crescimento gradual e de forma planejada, podendo exercitar cada
^z mais a responsabilidade social, mobilizando esforços, recursos e
Mtabelecendo parcerias para o desenvolvimento de novas ações
sociais.

construindo
gerações
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Cultura

Nossa riqueza

é o ser humano.

Meio Ambiente



Educando
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construindo
gerações

Nossa riqueza
é o ser humano.
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Inglês: Curso Básico, Avançado e
^  Intercâmbios;

Espanhol: Curso Básico,
Avançado e Intercâmbios;

Comunicação: Linguagens,
Cursos (Oratória, Expressão),

Palestras, Seminários e Produção
(Livros, Ebooks, Artigos);

Informática: Cursos Técnicos,
Robótica, Cursos Específicos,

Workshops e Criação;
Cursos Profissionalizantes:
Aprimoramento Técnico, Cursos,

Linguagens e Educação Financeira;
Empreendedorismo e

Liderança: Formação para a
prática do empreender e liderar.
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construindo
gerações

'fyi Nossa riqueza
é o ser humano.
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ESPORTES

Voleibol: História. Jogos, Produção e
Profissionalização (Voleibol de Quadra,

^Voleibol de Areia e Voleibol Adaptado);

Futebol: História, Jogos, Produção e
Profissionalização (Futebol de Salão, Futebol

de Campo, Futebol Society);

Natação: História, Produção e
Profissionalização (Estilos. Modalidades e

Saúde);

Ginástica / Jogos de Memória e

Tabuleiro: Ginástica Artística e Rítmica,

Xadrez e Dama.

^ Tênis/Atletismo: História, Modalidades,
Estilos, Preparação e Competição;

Í^odeí
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jPjl Nossa riqueza
é o ser humano.



^^Saúde
construindo

+ SAÚDE PARA TODOS

Nossa riqueza
^ é o ser humano.

No Instituto

Construindo

Gerações

você

conta com o

apoio de

profissionais

da área de

saúde



Nutrição: Atendimento e

Orientação Nutridonal;

Fisioterapia: Aplicação de
Terapias e Emprego de Técnicas;

Psicologia: Acompanhamento,
Estudo de Casos e Comportamentos;

Dentista: Atendimento

Odontológico e Prevenção;

Medicina; Específicas e
^  Prevenção;

Assistência Social: Proteção e
Apoio.
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construindo
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Nossa riqueza

é o ser humano.
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Responsabilidade

Ambienta

Preservar para vive
Nossa riqueza

é o ser humano.

s.



:-f^^vação: Recursos
Naturais:

Impactos Naturais^

Aplicados (Cisternas,
Recuperação de Fontes):

ftSstas Csiiâres: Recuperação e
P-eserxraçáo Ambientai:

■f Água: Conseo/açãp, Desperdício
I  eBuítuição;
3 Líxo: Descarte Correto, impacto
■; Ambiental, Renovação e

CoríStKlcão
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pyi Nossa riqueza
é o ser humano.
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CidadaniQ
para Todos

Direitos: Conhecimento e Valorè^^^^^
Deveres: Obrigações e Ações;

Família e Trabalho: Conciliação e Produção;

Inclusão Social: Políticas Públicas e Economia;

mm

jpyi Nossa riqueza
éoserhumano Projetos Solidários: Sementes do Futuro (Guarda Mirim, Escoteiros).
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Nossa riqueza
é o ser humano
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Lei n° 2694 de 01 de Setembro de 2022.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a

à desafetar bem público e firmar termo de

cessão de uso, e dá outra providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e

eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1® Ficam desafetados, passando a integrar a categoria de bem público

Dominical, os imóveis:

I - Parte da Chácara de Terreno Urbano n° 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da

subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia de Capanema do Município de

Planalto-PR, com área de 5.949,78 (cinco mil, novecentos e quarenta e nove

metros e setenta e oito centímetros quadrados), localizado na Rua Paraná.

II - Lote Urbano n° 01 da Quadra n° 307 do loteamento Jardim Aquarius, da

Planta Geral da Cidade de Planalto, com área total de 3.687,24 m^ (três mil,

seiscentos e oitenta e sete metros e vinte e quatro centímetros quadrados),

situado na esquina da Rua Paraná, da Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande

do Sul, Centro, Planalto.

Art. T Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar termo de cessão

de uso sob os bens citados no art 1° desta lei, com o INSTITUTO

CONSTRUINDO GERAÇÕES, pessoa jurídica, sem fins lucrativos, com sede à

Av. Rio Grande do Sul, n° 06, Bairro João Zacco Paraná, inscrito no CNPJ n°

41.458.325/0001-08.

Paragrafo Único: O termo de cessão a que se refere o caput deste artigo terá

prazo de vigência de 20 (vinte) anos, podendo ser renovado por períodos

iguais.

3'
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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85750-000 PLANALTO - PARANA

Art. 3® A minuta do Decreto de Cessão de Uso, anexo I, e do Termo de

Cessão, anexo II, são partes integrantes desta Lei.

Art. 4® A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, primeiro dia do mês
de setembro do ano de dois mil e vinte e dois.

bOll C-^Oro"
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@píanaito.pr.gov.br

São Francisco de Assis. 1583

PLAN 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO I

MINUTA DE DECRETO

Fica firmado termo de cessão de

uso com o INSTITUTO

CONSTRUINDO GERAÇÕES de

Planalto, e da outras providências.

LUIZ CARLOS BONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO a existência da Lei Municipal n° 2.678/2022;

CONSIDERANDO o andamento do Procedimento Administrativo 005/2022 que
trata de cessão de uso de bem imóvel;

DECRETA

Art. 1®. Fica firmado Termo de Cessão de Uso, entre o Município de Planalto,
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça
São Francisco de Assis. n° 1583, inscrito no CNPJ n® 76.460.526/0001-16 e o

INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES, pessoa jurídica, sem fins lucrativos,
com sede à PAv. Rio Grande do Sul, n® 06, Bairro João Zacco Paraná, inscrito
no CNPJ n® 41.458.325/0001-08, sobre parte da Chácara de Terreno Urbano

n° 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia
de Capanema do Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78 (cinco mil,
novecentos e quarenta e nove metros e setenta e oito centímetros quadrados),
localizado na Rua Paraná, e o Lote Urbano n" 01 da Quadra n® 307 do

loteamento Jardim Aquarius, da Planta Geral da Cidade de Planalto, com área
total de 3.687,24 m^ (três mil, seiscentos e oitenta e sete metros e vinte e

quatro centímetros quadrados), situado na esquina da Rua Paraná, da Rua

Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul, Centro, Planalto, os dois terrenos

totalizam 9.636,94 m^ (nove mil seiscentos e trinta e seis metros e noventa e



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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quatro centímetros quadrados), ambos os terrenos sem benfeitorias e

edificações. :

Paragrafo Único: O termo de cessão a que se refere o caput deste artigo terá
prazo de vigência de 20 (vinte) anos, podendo ser renovado por períodos
iguais.

Art. 2 . A minuta do Termo de Cessão, anexo único, é parte integrante deste
Decreto.

Art. 3® O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, aos dias do

n^ês de do ano de dois mil e vinte

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

3o(U;
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ANEXO M

TERMO DE CESSÃO USO DE BEM IMÓVEL

Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel, que celebram entre si o MUNICÍPIO

DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito Público Interno,
com sede á Praça Sâo Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e

funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°

3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, doravante denominado

CEDENTE, e o INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES, pessoa jurídica,
sem fins lucrativos, com sede à Av. Rio Grande do Sul, n° 06, Bairro João

Zacco Paraná, inscrito no CNPJ n° 41.458.325/0001-08. neste ato devidamente

representado pelo Sr , em pleno exercício de seu mandato e

funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°

®  CPF/MF sob n° doravante denominada
CESSIONÁRIA, que se regerá pela legislação vigente, em especial a Lei
Municipal n° 2.678/2022, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O objeto do presente Termo é a Cessão de Uso do Imóvel Chácara de Terreno

Urbano n° 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da

Colônia de Capanema do Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78

(cinco mil, novecentos e quarenta e nove metros e setenta e oito centímetros

quadrados), localizado na Rua Paraná, e o Lote Urbano n° 01 da Quadra n°

307 do loteamento Jardim Aquarius, da Planta Geral da Cidade de Planalto,

com área total de 3.687,24 m^ (três mil, seiscentos e oitenta e sete metros e

3
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vinte 8 quatro centímetros quadrados), situado na esquina da Rua Paraná, da

Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul, Centro, Planalto, os dois

terrenos totalizam 9.636,94 m^ (nove mil seiscentos e trinta e seis metros e

noventa e quatro centímetros quadrados), ambos os terrenos sem benfeitorias

e edificações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

A Cessão de Uso será por prazo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, sendo modificável e revogável,

unilateralmente pela administração a qualquer tempo, quando houver Interesse

público, retornando automaticamente e livre de quaisquer ônus ou

indenizações, aoCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA:

A CESSIONÁRIA compromete-se a conservar em perfeitas condições de uso,
o bem hora cedido por força deste termo, enquanto estiver na posse do

mesmo.

Parágrafo Primeiro - A CESSIONÁRIA declara expressamente neste ato estar

legalmente constituída e em dia com suas obrigações fiscais e tributárias e

permitir livre acesso dos servidores do órgão público concedente, bem como

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros

contábeis, relativos a esta permissão de uso.

Parágrafo Segundo - A CESSIONÁRIA deve requerer autorização bem como

aprovação de todo e qualquer projeto junto a Administração Municipal, que

visem construções e/ou benfeitorias a serem realizadas no imóvel, sendo que
estas se incorporarão ao mesmo, tornando-se propriedade pública, sem direito

de retenção ou indenização.

Parágrafo Terceiro - A CESSIONÁRIA assume total risco e responsabilidade
do uso do bem, responsabilizando-se pela manutenção e conservação do

3°'^'
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mesmo na sua utilização, durante o prazo de vigência do presente termo, não

sendo o CEDENTE em hipótese alguma responsabilizado por quaisquer danos

causados e/ou sinistros.

Parágrafo Quarto - A CESSIONÁRIA não poderá repassar a terceiros a
Cessão de Uso do bem ora cedido pelo CEDENTE sem prévio consentimento
da Administração Pública, sob pena de perda e revogação imediata da

Permissão de Uso.

Parágrafo Quinto - Será de responsabilidade da CESSIONÁRIA as despesas
com manutenção e conservação do bem, tais como energia, água, impostos,

tributos, taxas, limpeza e outras, não cabendo qualquer indenização ou
compensação quando ocorrer o término da cessão por qualquer motivo.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE:

Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, o
CEDENTE fica obrigado a fiscalizar a correta utilização do bem, conforme a
sua destinação, devendo notificar expressamente a CESSIONÁRIA, caso

constatada quaisquer irregularidades.

Parágrafo Segundo - O Poder Público Municipal CEDENTE, poderá proceder

investimentos no imóvel, quando julgar necessário, quando os efeitos do

respectivo termo de cessão ficarão suspensos, pelo prazo da obra.

Parágrafo Terceiro - O Poder Público CEDENTE poderá, no interesse público,
quando presentes os requisitos para outra destinação relevante ao imóvel

objeto da presente cessão, notificar a CESSIONÁRIA, notificando do interesse

público, dando prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, quando findará os
efeitos da cessão, rescindindo-se o respectivo termo antecipadamente.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVOGAÇÃO

Constituem motivos para a revogação da presente Concessão de Direito Real

de Uso:
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a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das condições previstas na

presente Cessão, bem como o não cumprimento de legislação federal, estadual

ou municipal aplicável à espécie;

b) a dissolução da Concessionária;

o) a alteração das finalidades institucionais da CESSIONÁRIA sem prévia e

expressa concordância da CEDENTE;

d) razões de interesse, necessidade ou utilidade públicas, devidamente

justificada a conveniência do ato;

e) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada,

absolutamente impeditiva do prosseguimento da permissão de uso.

f) O não cumprimento das informações prestadas no projeto proposto pela
CESSIONÁRIA.

Parágrafo Primeiro - Os casos de revogação acima descritos serão

formalmente motivados em processo administrativo especialmente aberto para
tal fim, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - Revogada a cessão de uso por qualquer dos motivos

previstos neste contrato, será expedido aviso para desocupação do imóvel

permitido, onde será consignado um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para
a desocupação completa e entrega do imóvel.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES:

O não cumprimento pelas partes quanto a quaisquer das cláusulas deste

termo, ensejará na revogação por ato unilateral da administração, devendo o

objeto deste termo retornar em sua integralidade ao Poder Público Municipal
sem quaisquer ônus às partes.

CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:

As partes elegem o foro da Comarca de Capanema-Pr. com prevalência sobre

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as dúvidas

que possam advir de qualquer das cláusulas do presente Termo de Cessão de

Uso.
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E por estarem assim justos e acordados, as partes assinam o presente termo
em 02 (duas) vias de Igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo

presentes.

Planalto-Pr, xx de xxxxx de 2022.

CEDENTE CESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:

NOME:

RG:

NOME:

RG:

o
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DECRETO 5463 DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.

Fica firmado termo de cessão de

uso com o INSTITUTO

CONSTRUINDO GEfRAÇÕES de

Planalto, e da outras providências.

LUIZ CARLOS BONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO. Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO a existência da Lei Municipal n° 2.678/2022;

CONSIDERANDO o andamento do Procedimento Administrativo 005/2022 que
trata de cessão de uso de bem imóvel;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal 2.694 de 01 de Setembro de

2022.

DECRETA

Art. 1°. Fica firmado Termo de Cessão de Uso, entre o Município de Planalto,

Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16 e o

INSTITUTO CONSTRUINDO GEF^ÇÕES, pessoa jurídica, sem fins lucrativos,
com sede à Av. Rio Grande do Sul, n° 06, Bairro João Zacco Paraná, inscrito

no CNPJ n° 41.458.325/0001-08, sobre parte da Chácara de Terreno Urbano

r\° 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da Colônia

de Capanema do Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78 (cinco mil,

novecentos e quarenta e nove metros e setenta e oito centímetros quadrados),
localizado na Rua Paraná, e o Lote Urbano n° 01 da Quadra n° 307 do

loteamento Jardim Aquarius, da Planta Geral da Cidade de Planalto, com área

total de 3.687,24 m^ (três mil, seiscentos e oitenta e sete metros e vinte e

quatro centímetros quadrados), situado na esquina da Rua Paraná, da Rua

Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul, Centro, Planalto, os dois terrenos
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totalizam 9.637,02 (nove mil seiscentos e trinta e seis metros e noventa e

quatro centímetros quadrados), ambos os terrenos sem benfeitorias e

edificações:

Paragrafo Único: O termo de cessão a que se refere o caput deste artigo terá
prazo de vigência de 20 (vinte) anos, podendo ser renovado por períodos
iguais.

Art. 2°. A minuta do Termo de Cessão, anexo único, é parte integrante deste
Decreto.

Art. 3° O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLTVNALTO, ao primeiro dia do
mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois

Io o li 0.
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO ÚNICO

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL

Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel, que celebram entre si o MUNICÍPIO
DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito Público Interno,
com sede à Praça São Francisco de Assis. n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16. neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal. Sr. LUIZ CARLOS BONI. em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, doravante denominado
CEDENTE, e o INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES, pessoa jurídica,
sem fins lucrativos, com sede á PAv. Rio Grande do Sul. n° 06. Bairro João
Zacco Paraná, inscrito no CNPJ n° 41.458.325/0001-08, neste ato devidamente
representado pelo Sr , em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto. Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG

®  CPF/MF sob n° doravante denominada
CESSIONÁRIA, que se regerá pela legislação vigente, em especial a Lei
Municipal n° 2.678/2022, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O objeto do presente Termo é a Cessão de Uso do imóvel Chácara de Terreno
Urbano n" 02, 03 e 04 (dois. três e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da
Colônia de Capanema do Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78
(cinco mil, novecentos e quarenta e nove metros e setenta e oito centímetros
quadrados), localizado na Rua Paraná, e o Lote Urbano n° 01 da Quadra n°
307 do loteamento Jardim Aquarius, da Planta Geral da Cidade de Planalto,
com área total de 3.687.24 m^ (três mil, seiscentos e oitenta e sete metros e
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vinte e quatro centímetros quadrados), situado na esquina da Rua Paraná, da
Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul, Centro, Planalto, os dois
terrenos totalizam 9.636,94 m^ (nove mil seiscentos e trinta e seis metros e
noventa e quatro centímetros quadrados), ambos os terrenos sem benfeitorias
e edificações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

A Cessão de Uso será por prazo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, sendo modificável e revogável,
unilateraimente pela administração a qualquer tempo, quando houver Interesse
publico, retornando automaticamente e livre de quaisquer ônus ou
indenizações, ao CEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA:

A CESSIONÁRIA compromete-se a conservar em perfeitas condições de uso,
o bem hora cedido por força deste termo, enquanto estiver na posse do
mesmo.

Parágrafo Primeiro - A CESSIONÁRIA declara expressamente neste ato estar
legalmente constituída e em dia com suas obrigações fiscais e tributárias e
permitir livre acesso dos servidores do órgão público concedente, bem como
dos orgaos de controle interno e externo, a seus documentos e registros
contábeis, relativos a esta permissão de uso.

Parágrafo Segundo - A CESSIONÁRIA deve requerer autorização bem como
aprovação de todo e qualquer projeto junto a Administração Municipal, que
visem construções e/ou benfeitorias a serem realizadas no imóvel, sendo que
estas se incorporarão ao mesmo, tornando-se propriedade pública, sem direito
de retenção ou indenização.

Parágrafo Terceiro - A CESSIONÁRIA assume total risco e responsabilidade
do uso do bem, responsabilizando-se pela manutenção e conservação do

30^1



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pl3nalto@planalto.pr.gov. br
Pfaça São Francisco de Assis. 1583

município^ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ
PLANALTO

mesmo na sua utilização, durante o prazo de vigência do presente termo, não
sendo o CEDENTE em hipótese alguma responsabilizado por quaisquer danos
causados e/ou sinistros.

Parágrafo Quarto - A CESSIONÁRIA não poderá repassar a terceiros a
Cessão de Uso do bem ora cedido peio CEDENTE sem prévio consentimento
da Administração Pública, sob pena de perda e revogação imediata da
Permissão de Uso.

Paragrafo Quinto - Será de responsabilidade da CESSIONÁRIA as despesas
com manutenção e conservação do bem, tais como energia, água, impostos,
tributos, taxas, limpeza e outras, não cabendo qualquer indenização ou
compensação quando ocorrer o término da cessão por qualquer motivo.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE:

Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo do disposto nas ciáusulas anteriores, o
CEDENTE fica obrigado a fiscalizar a correta utilização do bem, conforme a
sua destinação, devendo notificar expressamente a CESSIONÁRIA, caso
constatada quaisquer irregularidades.

Paragrafo Segundo - O Poder Público Municipal CEDENTE, poderá proceder
investimentos no imóvel, quando julgar necessário, quando os efeitos do
respectivo termo de cessão ficarão suspensos, pelo prazo da obra.

Parágrafo Terceiro - O Poder Público CEDENTE poderá, no interesse público,
quando presentes os requisitos para outra destinação relevante ao imóvel
objeto da presente cessão, notificar a CESSIONÁRIA, notificando do interesse
publico, dando prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, quando findará os
efeitos da cessão, rescindindo-se o respectivo termo antecipadamente.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVOGAÇÃO

Constituem motivos para a revogação da presente Concessão de Direito Real
de Uso;
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a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das condições previstas na
presente Cessão, bem como o não cumprimento de legislação federal, estadual
OU municipal aplicável à espécie;

b) a dissolução da Concessionária;

c) a alteração das finalidades institucionais da CESSIONÁRIA sem prévia e
expressa concordância da CEDENTE;

d) razões de interesse, necessidade ou utilidade públicas, devidamente
justificada a conveniência do ato;

e) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada,
absolutamente impeditiva do prosseguimento da permissão de uso.
f) O não cumprimento das informações prestadas no projeto proposto pela
CESSIONÁRIA.

Parágrafo Primeiro - Os casos de revogação acima descritos serão
formalmente motivados em processo administrativo especialmente aberto para
tal fim, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - Revogada a cessão de uso por qualquer dos motivos
previstos neste contrato, será expedido aviso para desocupação do imóvel
permitido, onde será consignado um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para
a desocupação completa e entrega do imóvel.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES:
O não cumprimento pelas partes quanto a quaisquer das cláusulas deste
termo, ensejará na revogação por ato unilateral da administração, devendo o
objeto deste termo retornar em sua integralidade ao Poder Público Municipal
sem quaisquer ônus às partes.

CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:

As partes elegem o foro da Comarca de Capanema-Pr. com prevalência sobre
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as dúvidas
que possam advir de qualquer das cláusulas do presente Termo de Cessão de
Uso.
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E por estarem assim justos e acordados, as partes assinam o presente termo
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo
presentes.

Planalto-Pr, xx de xxxxx de 2022.

CEDENTE CESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS;

NOME:

RG:

NOME:

RG:
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TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL

Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel, que celebram entre si o MUNICÍPIO
DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito Público Interno,
com sede á Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Inscrito no CNPJ n"

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n°
3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20, doravante denominado
CEDENTE, e o INSTITUTO CONSTRUINDO GERAÇÕES, pessoa jurídica,
sem fins lucrativos, com sede à Av. Rio Grande do Sul, n° 06, Bairro João
Zacco Paraná, inscrito no CNPJ n° 41.458.325/0001-08, neste ato devidamente
representado pelo Sr. Vanderlei Copini, em pleno exercício de seu mandato e

funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de
Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n»
6.692.685-0 e do CPF/MF sob n° 017.716.429-80, doravante denominada
CESSIONÁRIA, que se regerá pela legislação vigente, em especial a Lei
Municipal n° 2.678/2022 e Lei Municipal 2.694/2022, bem como pelas cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O objeto do presente Termo é a Cessão de Uso do imóvel Chácara de Terreno
Urbano n 02, 03 e 04 (dois, três e quatro), da subdivisão da Gleba 01-CP, da
Colônia de Capanema do Município de Planalto-PR, com área de 5.949,78
(cinco mil, novecentos e quarenta e nove metros e setenta e óito centímetros
quadrados), localizado na Rua Paraná, e o Lote Urbano n° 01 da Quadra n°
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307 do loteamento Jardim Aquarlus, da Planta Gerai da Cidade de Planalto,
com área total de 3.687,24 m^ (três mil, seiscentos e oitenta e sete metros e
vinte e quatro centímetros quadrados), situado na esquina da Rua Paraná, da
Rua Aquarius e da Avenida Rio Grande do Sul, Centro, Planalto, os dois
terrenos totalizam 9.637,02 m^ (nove mil seiscentos e trinta e seis metros e
noventa e quatro centímetros quadrados), ambos os terrenos sem benfeitorias
e edificações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

A Cessão de Uso será por prazo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, sendo modificável e revogável,
unilateralmente pela administração a qualquer tempo, quando houver Interesse
público, retornando automaticamente e livre de quaisquer ônus ou
indenizações, ao CEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA:

A CESSIONÁRIA compromete-se a conservar em perfeitas condições de uso.
o bem hora cedido por força deste termo, enquanto estiver na posse do
mesmo.

Parágrafo Primeiro - A CESSIONÁRIA declara expressamente neste ato estar
legalmente constituída e em dia com suas obrigações fiscais e tributárias e
permitir livre acesso dos servidores do órgão público concedente, bem como
dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros
contábeis, relativos a esta permissão de uso.

Parágrafo Segundo - A CESSIONÁRIA deve requerer autorização bem como
aprovação de todo e qualquer projeto junto a Administração Municipal, que
visem construções e/ou benfeitorias a serem realizadas no imóvel, sendo que
estas se incorporarão ao mesmo, tornando-se propriedade pública, sem direito
de retenção ou indenização.
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Parágrafo Terceiro - A CESSIONÁRIA assume total risco e responsabilidade
do uso do bem, responsabilízando-se pela manutenção e conservação do
mesmo na sua utilização, durante o prazo de vigência do presente termo, não
sendo o CEDENTE em hipótese alguma responsabilizado por quaisquer danos
causados e/ou sinistros.

Parágrafo Quarto - A CESSiONÂRIA não poderá repassar a terceiros a
Cessão de Uso do bem ora cedido pelo CEDENTE sem prévio consentimento
da Administração Pública, sob pena de perda e revogação imediata da
Permissão de Uso.

Parágrafo Quinto - Será de responsabilidade da CESSIONÁRIA as despesas
com manutenção e conservação do bem, tais como energia, água, impostos,
tributos, taxas, limpeza e outras, não cabendo qualquer indenização ou
compensação quando ocorrer o término da cessão por qualquer motivo.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE:

Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, o
CEDENTE fica obrigado a fiscalizar a correta utilização do bem, conforme a
sua destinação, devendo notificar expressamente a CESSIONÁRIA, caso
constatada quaisquer irregularidades.

Parágrafo Segundo - O Poder Público Municipal CEDENTE, poderá proceder
investimentos no imóvel, quando julgar necessário, quando os efeitos do
respectivo termo de cessão ficarão suspensos, pelo prazo da obra.

Parágrafo Terceiro - O Poder Público CEDENTE poderá, no interesse público,
quando presentes os requisitos para outra destinação relevante ao imóvel
objeto da presente cessão, notificar a CESSIONÁRIA, notificando do interesse
público, dando prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, quando findará os
efeitos da cessão, rescindindo-se o respectivo termo antecipadamente.
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CLÁUSULA QUINTA - DA REVOGAÇÃO

Constituem motivos para a revogação da presente Concessão de Direito Real
de Uso:

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das condições previstas na
presente Cessão, bem como o não cumprimento de legislação federal, estadual
ou municipal aplicável à espécie;

b) a dissolução da Concessionária;

o) a alteração das finalidades institucionais da CESSIONÁRIA sem prévia e
expressa concordância da CEDENTE;

d) razões de interesse, necessidade ou utilidade públicas, devidamente

justificada a conveniência do ato;

e) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada,
absolutamente impeditiva do prosseguimento da permissão de uso.
f) O não cumprimento das informações prestadas no projeto proposto pela
CESSIONÁRIA.

Parágrafo Primeiro - Os casos de revogação acima descritos serão

formalmente motivados em processo administrativo especialmente aberto para
tal fim, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - Revogada a cessão de uso por qualquer dos motivos
previstos neste contrato, será expedido aviso para desocupação do imóvel
permitido, onde será consignado um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para
a desocupação completa e entrega do imóvel.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES:

O não cumprimento pelas partes quanto a quaisquer das cláusulas deste

termo, ensejará na revogação por ato unilateral da administração, devendo o
objeto deste termo retornar em sua integralidade ao Poder Público Municipal
sem quaisquer ônus às partes.
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CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:

As partes elegem o foro da Comarca de Capanema-Pr. com prevalência sobre
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as dúvidas
que possam advir de qualquer das cláusulas do presente Termo de Cessão de

Uso.

E por estarem assim justos e acordados, as partes assinam o presente termo
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo

presentes.

Planalto-PR, 02 de Setembro de 2022

CEDENTE

LUIZ CARLOS BONÍ

PREFEITO MUNICIPAL

:essíonária

VANDERLEI COPINI

INSTITUTO CONSTRUINDO

GERAÇÕES

TESTEMUNHAS:

NOME:

RG: 8-/ N-

NOME:

RG:


